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APRESENTAÇÃO 

 

Este documento corresponde à elaboração da etapa da Versão Preliminar 

do Plano Municipal de Saneamento Básico de Nilópolis ï RJ, referente ao 

contrato nº 011/2022. A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

ï PMSB, abrange o conjunto de serviços de infraestruturas e instalações dos 

setores de saneamento básico, que, por definição, engloba o abastecimento de 

água, o esgotamento sanitário, a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos 

e a drenagem e o manejo de águas pluviais urbanas.  

O Plano de Saneamento Básico visa manter ou estabelecer um 

planejamento das ações de saneamento no município, atendendo aos princípios 

da Política Nacional de Saneamento Básico - Lei n° 11.445/2007, alterada pela 

Lei nº 14.026/2020, assim como as diretrizes da Política Nacional dos Resíduos 

Sólidos - Lei Federal nº 12.305/2010, com vistas à melhoria da salubridade 

ambiental, à proteção dos recursos hídricos e à promoção da saúde pública.  

Desta forma, o presente trabalho contém informações sobre as questões 

do abastecimento público de água, esgotamento sanitário e drenagem das águas 

pluviais urbanas do município. 
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INTRODUÇÃO 

 

A necessidade da melhoria da qualidade de vida aliada às condições, nem 

sempre satisfatórias, de saúde ambiental e a importância de diversos recursos 

naturais para a manutenção da vida, resultam na necessidade de adotar uma 

política de saneamento básico adequada, considerando os princípios da 

universalidade, equidade, desenvolvimento sustentável, entre outros. 

Para os municípios que não possuem um planejamento, ou uma análise 

integrada dos aspectos sociais, econômicos e ambientais, o resultado das ações 

se torna fragmentadas e ineficientes, conduzindo assim, para um 

desenvolvimento desequilibrado e com desperdício de recursos. 

Somado a isto, a falta de saneamento ou adoção de soluções ineficientes 

trazem danos ao ambiente, como a poluição hídrica e a poluição do solo que, por 

consequência, influencia diretamente na saúde pública. Em contraposição, 

ações adequadas na área de saneamento reduzem significativamente os gastos 

com serviços de saúde. 

Acompanhando a preocupação das diferentes escalas de governo com 

questões relacionadas ao saneamento, a Lei nº 11.445 de 2007 estabeleceu as 

diretrizes nacionais para o saneamento básico, atualizada pelo Novo Marco 

Legal do Saneamento, Lei n° 14.026 de 2020, que, através de suas metas, busca 

até o ano de 2033 a universalização dos serviços de saneamento básico, 

garantindo que 99% da população brasileira tenha acesso a agua potável, 

enquanto que, 90% desta mesma população tenha acesso ao tratamento de 

esgotos.  

Entendendo saneamento básico como o conjunto de serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem 

e manejo de águas pluviais urbanas, a Lei condiciona a prestação dos serviços 

públicos destas áreas à existência do Plano de Saneamento Básico, o qual deve 

ser revisto em um prazo máximo de dez anos. 

Diante das preocupações atuais apresentadas e das exigências legais 

referentes ao setor, este documento refere-se à elaboração do Plano Municipal 

de Saneamento Básico - PMSB de Nilópolis, atendendo aos requisitos do 

município para sua elaboração. 
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1. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

A caracterização geral compreende um conjunto de informações 

pertinentes sobre a área de estudo, com um breve histórico do Município de 

Nilópolis, como sua localização, suas principais vias de acesso, os aspectos 

ambientais regionais e a situação socioeconômica onde são apresentados os 

aspectos demográficos juntamente com o índice de desenvolvimento humano 

municipal, os aspectos econômicos e a projeção populacional. 

 

1.1. Aspectos Regionais, Localização e Acesso 

 

O Município de Nilópolis é uma cidade do Estado do Rio de Janeiro 

situado a trinta e três metros de altitude acima do nível do mar, nas coordenadas 

geográficas de latitude 22°48'31'' a Sul e longitude 43°24'52'' a Oeste de 

Greenwich. A cidade de Nilópolis está situada a trinta e quatro quilômetros de 

distância da capital do Estado Rio de Janeiro e a 915 km de distância da capital 

do país Brasília (IBGE, 2022). 

A área territorial de Nilópolis corresponde a aproximadamente 19,39 km² 

e de acordo com o IBGE a população estimada no ano de 2021 é de 162.893 

habitantes. Nesse sentido, a densidade demográfica é de 8.117,62 

habitantes/km². Os habitantes nascidos no município possuem o gentílico de 

nilopolitano. 

As cidades vizinhas que compõem a região são Mesquita, São João do 

Meriti, Belford Roxo, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Queimados, Japeri, 

Seropédica, Niterói, São Gonçalo e Paracambi (IBGE, 2022).  

A principal via de acesso a cidade de Nilópolis é a rodovia RJ-081, 

oficialmente nomeada de Rodovia Carlinhos do Tinguá, conhecida popularmente 

como Via Light, possuindo 10,6 km no total e 3,2 km de extensão no município. 

Essa rodovia é responsável por interligar as cidades da região metropolitana do 

Rio de Janeiro (DRE, 2022). 

A Rodovia BR-016, popularmente conhecida como Rodovia Presidente 

Dutra ou Via Dutra, está localizada próximo aos limites do Município de Nilópolis, 

sendo uma rodovia de alta relevância, considerando que a mesma conecta as 

cidades de Rio de Janeiro e São Paulo. A Rodovia Presidente Dutra possui 

aproximadamente 400 km de extensão total, com seu início no Trevo das 
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Margaridas na Capital Rio de Janeiro e com seu término na Ponte Presidente 

Dutra na Capital São Paulo. 

A Avenida Brasil destaca-se por ser um importante acesso próximo ao 

Município de Nilópolis. Possui aproximadamente 58 km de extensão, onde parte 

dessa extensão compreende a BR - 101 e atravessa cerca de 26 bairros do 

Município do Rio de Janeiro, possuindo o título de avenida expressa mais 

relevante da Capital.   

A Rodovia RJ ï 071, tem o nome oficial de Via Expressa Presidente João 

Goulart e nome popular de Linha Vermelha, destaca-se entre as principais vias 

expressas da Capital Rio de Janeiro. Localiza-se próxima ao Município de 

Nilópolis e realiza a ligação entre os Municípios de São João do Meriti e Rio de 

Janeiro, além de abranger parte do Município de Duque de Caxias.  

Quando a origem é a Capital São Paulo, o principal acesso é pela Rodovia 

Presidente Dutra (BR-116), que interliga as Capitais São Paulo e Rio de Janeiro, 

sendo esta segunda, limítrofe a Nilópolis. O acesso da Capital Rio de Janeiro ao 

Município de Nilópolis, ocorre pela Av. Pastor Martin Luther King JR. (RJ-083). A 

figura abaixo representa o mapa de localização e os principais acessos do 

Município de Nilópolis.
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Figura 1 ï Mapa de Localização de Nilópolis. 

 
Fonte: Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 
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Figura 2 - Mapa de Localização de Nilópolis em relação a Baixada Fluminense. 

 
Fonte: Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 



PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
Produto VIII ï Versão Preliminar 

Nilópolis - RJ 

 

24 
 

 

Figura 3 - Mapa de Acesso a Nilópolis - RJ. 

 
Fonte: Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022.
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1.2. Histórico 

 

A ocupação da região origina-se da época da divisão das antigas 

capitanias hereditárias, a qual carregava o nome de Capitania Hereditária de São 

Vicente, quando em 1568 uma parte do território foi doada pela Coroa 

Portuguesa a Braz Cubas. Essa antiga divisão territorial deu origem a atual 

região metropolitana do Rio de Janeiro, composta pelas cidades de Nilópolis, 

São João do Meriti, Belford Roxo, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Queimados, 

Japeri, Seropédica, Niterói, São Gonçalo e Paracambi. 

Nesta época, a região era território de aldeias indígenas, a qual registros 

históricos associam a aldeia de jacutinga, sendo está aldeia em maior número 

de população na época, recebendo esse nome devido a presença de uma 

espécie de ave registrada na região. 

Ao passar dos anos e com diversas divisões das sesmarias em posse de 

Braz Cubas que passou a receber o nome de São Matheus. João Álvares Pereira 

no ano de 1634 realizou a construção da Fazenda São Matheus, sendo está 

fazenda a origem principal das seguintes delimitações territoriais que iriam dar 

origem aos limites da cidade de Nilópolis. Em 1637, ocorreu a construção da 

Capela São Matheus, sendo construída em razão do esforço dos índios da região 

que já se encontravam em escravidão. 

 Nesse sentido, ressalta-se sobre a importância econômica da Fazenda 

São Matheus e da Capela São Matheus, sendo estas duas construções 

responsáveis pelas primeiras diretrizes da formação da identidade cultural de 

Nilópolis.  

Em 1858, ocorreu a construção da Estrada de Ferro Dom Pedro II, atual 

Central do Brasil, responsável por promover mudanças na estrutura agrária da 

região. A Fazenda São Matheus detentora de alta capacidade produtiva para a 

época, encerrou suas atividades no ano de 1888, após a abolição da escravatura 

no Brasil. Passados alguns anos, em 1914 foi inaugurada a parada de trem 

Engenheiro Neiva, que recebeu o nome de seu projetista. São Matheus ficou 

como distrito pertencente de Nova Iguaçu. A região manteve a toponímia de São 

Matheus entre 1637 até 1921, onde o nome foi alterado para a atual Nilópolis.  

Desde então a região passou por diversas divisões territoriais e 

socioespaciais, com mudanças significativas de estrutura agrária-rural para 
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urbana-comercial. Partindo do ano de 1940 a cidade estava em intenso 

desenvolvimento e êxodo rural, com grandes loteamentos que rapidamente se 

esgotavam. Nesse sentido, ocorreu a emancipação da cidade de Nova Iguaçu 

no dia 20 de junho de 1947, sendo este ano que ocorreu a eleição para prefeitura 

da cidade, sendo eleito o primeiro prefeito João de Moraes Cardoso Junior, eleito 

com 2.269 votos.  

Nesse sentido ocorreram diversas mudanças históricas nas questões 

políticas, ambientais, culturas e econômicas, sendo algumas destas mudanças a 

melhoria do acesso de Nilópolis as demais cidades da Baixada Fluminense 

(ALBUQUERQUE, 2017). 

 

1.3. Aspectos Ambientais 

 

1.3.1. Clima 

 

A classificação climática é uma investida que visa reunir o maior número 

possível de fatores que possam caracterizar climas distintos em grupos 

separados, sendo alguns exemplos destas variáveis climatológicas a 

temperatura, precipitação, radiação e vento. É constituído por zonas como polar, 

temperada, tropical, subtropical e equatorial. 

 O sistema de classificação climática largamente utilizado em climatologia, 

ecologia e geografia é o sistema de classificação Köppen-Geiger, uma 

classificação geral introduzida pela primeira vez em 1900, onde Köppen se refere 

à classificação dos tipos de clima.  

A classificação Köppen-Geiger relaciona o clima à vegetação com base 

em critérios numéricos que definem. Em alguns casos, essa taxonomia de 

classificação não inclui parâmetros que abrangesse diferentes regiões e biomas. 

Segundo Ayoade (1996), este primeiro modelo foi baseado nas zonas de 

vegetação do mapa de Alphonse de Candolle.  

No entanto, o modelo foi revisto em 1918, visando considerar ainda mais 

a temperatura, a precipitação e suas particularidades sazonais. Portanto, cinco 

tipos principais de clima, indicados por letras maiúsculas, foram estabelecidos. 
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A - Climas tropicais chuvosos; 

B - Climas secos; 

C - Climas temperados chuvosos e moderadamente quentes; 

D - Climas frios com neve-floresta; 

E - Climas polares. 

 

Sendo: 

 

A - o mês mais frio tem temperatura média superior a 18ºC. A precipitação 

pluvial é maior que a evapotranspiração anual, prejudicando a 

sobrevivência de algumas plantas tropicais;  

B - a evapotranspiração média anual é maior do que a precipitação anual; 

C - a temperatura média varia entre -3ºC e 18ºC no mês mais frio; 

D - com temperatura média abaixo de -3ºC o mês mais frio e temperatura 

média maior do que 10ºC para o mês mais quente; 

E - temperatura média menor do que 10ºC para o mês mais 

moderadamente quente. 

 

Seguido desta classificação, adicionou-se um grupo de climas de terras-

altas, que ficou representado pela letra H. Esta classificação ainda passou a ter 

duas subdivisões. A primeira realizada pela distribuição sazonal de precipitação, 

como podemos visualizar abaixo: 

 

f ï úmido o ano todo (A, C, D); 

m - de monção, breve estação seca com chuvas intensas durante o resto 

do ano (A); 

w ï chuva de verão (A, C, D); 

S - estação seca de verão (B); 

W - estação seca de inverno (B); 

 

Após este entendimento sobre a classificação climática de Köppen-

Geiger, é possível classificar o clima predominante de um município, pois, sabe-

se que o clima de uma região é determinante para as atividades econômicas nela 

desenvolvidas. 
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No caso do Estado do Rio de Janeiro, este, é caracterizado por possuir 

clima bem diversificado em função da sua topografia acidentada, como morros, 

serras, vales e região de baixada. Especificamente para o Município de Nilópolis, 

localizado a uma altitude de trinta e três metros e pluviosidade média anual de 

1290 mm, dentro da classificação de Köppen-Geiger, a região se encontra na 

divisão Aw ï clima tropical com estação seca no inverno.  

O mês de janeiro é o mês com maior precipitação anual e comumente 

totaliza-se com quatorze dias de chuva, com aproximadamente 234 mm. A 

estação seca se mantém entre os meses de maio e setembro, sendo o mês de 

maio com a precipitação em queda, enquanto que, no mês de setembro há um 

aumento significativo no regime de chuvas.  

A porcentagem de umidade relativa do ar com maior valor, ocorre no mês 

de abril, sendo geralmente em 80%, enquanto que, a menor umidade ocorre 

geralmente no mês de setembro, com 73%. O mês com maior quantidade de 

horas de sol geralmente é o mês de fevereiro, com um aproximado de 9,5 horas 

de sol ao dia.  

 

1.3.2.   Temperatura 

 

No Estado do Rio de Janeiro, de acordo com a classificação de Köppen-

Geiger, o clima recebe várias caracterizações, como já demonstrado 

anteriormente, com áreas quentes, áreas úmidas, semi-úmidas e secas, 

dependendo da região do estado. O verão é longo, com temperaturas elevadas 

e precipitações constantes, enquanto que, durante o inverno a temperatura é 

amena com o céu predominantemente sem nuvens.  

A temperatura, umidade e a distribuição de chuvas apresentam variações 

de acordo com o relevo da região e com a proximidade do mar. No Município de 

Nilópolis a variação média das temperaturas são entorno de 16°C à 34ºC durante 

todo o ano, sendo o mês que apresentou valores com as maiores temperaturas 

foi o mês de janeiro, enquanto que o mês com a menor temperatura registrada 

foi no mês de julho. Sendo assim, através do gráfico abaixo é possível observar 

estas variações de temperatura no município.   
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Gráfico 1 - Média de temperaturas em Nilópolis. 

 

          Fonte: CLIMATEMPO, 2022. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

1.3.2.1. Precipitação 

 

A precipitação é um fenômeno que inclui a chuva, a neve, a neblina, o 

granizo, o orvalho ou outros fenômenos relacionados à queda de água no céu. 

A unidade de medida utilizada para calcular a quantidade ocorrida de 

precipitação em um determinado local é o mm/m². A cidade de Petrópolis 

localizada em região de serra no estado, possui a maior precipitação anual das 

cidades da região, com 2.263 mm. Enquanto que a precipitação média anual na 

divisa dos Estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro ultrapassam os 1850 mm 

de chuva.  

No Município de Nilópolis, a precipitação média anual é de 1.500 mm. 

A estação de maior precipitação dura 5,2 meses, variando de outubro a abril, 

com probabilidade acima de 40% de que um determinado dia tenha precipitação. 

O mês com maior número de dias com precipitação em Nilópolis são os meses 

de dezembro e janeiro, com média de 19,2 dias de chuvas, com pelo menos um 

milímetro de precipitação. A estação seca dura entre os meses de abril a 

setembro durando em média 5,8 meses. O mês com menor número de dias com 

precipitação em Nilópolis é o mês de julho apresentando média de 5,1 dias com 

pelo menos um milímetro de precipitação. Desta forma, a tabela abaixo mostra o 

índice de chuva média anual para o Município de Nilópolis. 
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Gráfico 2 - Precipitação em Nilópolis. 

 
Fonte: Wheathesrpark. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

1.3.2.2. Umidade relativa 

 

A umidade relativa é uma das formas de expressar o conteúdo de vapor 

existente na atmosfera. A presen­a de vapor dôágua na atmosfera contribui para 

a diminuição da amplitude térmica, sendo a amplitude térmica a diferença entre 

a temperatura mínima e máxima registrada. 

O Município de Nilópolis apresenta alta variação sazonal na sensação de 

umidade. Os meses considerados os mais abafados do ano são de setembro a 

junho, com duração de 8,5 meses com níveis de conforto variando entre abafado, 

opressivo ou extremamente úmido em pelo menos 39% do tempo. O mês que 

apresenta maior número de dias abafados é o mês de janeiro com 29,7 dias 

abafados ou considerados pior. Enquanto o mês com menor número de dias 

abafados ou pior é o mês de julho com 6,8 dias. 

 

Figura 4 - Nível de umidade do Município de Nilópolis. 

 
Fonte: Weatherspark. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 
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1.3.3. Levantamento da Rede Hidrográfica do Município 

 

A rede hidrográfica do município é definida como bacia hidrográfica, 

sendo a bacia hidrográfica o conjunto de terras banhadas por um rio e seus 

afluentes, de forma que toda vazão seja descarregada através de um curso 

principal, limitada perifericamente por uma unidade topográfica mais elevada, 

denominada divisor de águas.  

Neste sentido o Município de Nilópolis de acordo com Resolução nº 

107/2013, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHI-RJ, que divide 

as regiões hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro, pertence a Região 

Hidrográfica do Atlântico Sudeste, mais precisamente na RH-V, situada na Bacia 

Hidrográfica da Baía de Guanabara, juntamente com as demais cidades da 

região, totalizando em dezessete municípios pertencentes a mesma bacia, 

sendo estes, os municípios de Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá, 

Guapimirim, Magé, Duque de Caxias, Belford Roxo, Mesquita, São João de 

Meriti, Nilópolis, Maricá, Rio Bonito, Cachoeiras de Macacu, Petrópolis, Nova 

Iguaçu e Rio de Janeiro 

Sendo assim, a bacia hidrográfica da Baía de Guanabara teve seu comitê 

instituído pelo Decreto Estadual nº 38.260/2005, sendo iniciativa da sociedade 

civil regional e de usuários das águas fornecidas pelo rios que compõem a bacia, 

em posse da área total de 4.800 km². Devido à grande extensão territorial, o 

comitê é dividido em subcomitês para facilitar a gestão da área, ao todo são seis 

comitês, sendo: o subcomitê do Sistema Lagunar da Lagoa Rodrigo de Freitas, 

o subcomitê do Sistema Lagunar da Barra e Jacarepaguá, o subcomitê do 

Sistema Lagunar de Maricá-Guarapina, o subcomitê do Sistema Lagunar Itaipu-

Piratininga, o subcomitê trecho leste e subcomitê trecho oeste, sendo este último 

o subcomitê de qual a cidade de Nilópolis faz parte. 

Desta forma, o principal rio que compõe a região possui o nome de Rio 

Guandu, sendo este manancial o responsável por abastecimento em totalidade 

para a cidade de Nilópolis. Há o Rio Sarapuí e o Rio Pavuna, que delimitam o 

perímetro da área urbana. Segundo o Comitê da Bacia Hidrográfica da Baía de 

Guanabara, foram estabelecidos os seguintes objetivos: 

 

http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/wp-content/uploads/2019/01/Dec.-38.260-Cria-CBH-BG.pdf
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¶ Promover o gerenciamento descentralizado, participativo e 

integrado sem a perca de características qualitativas e 

quantitativas dos recursos hídricos; 

¶ Apoiar a integração de ações de defesa contra eventos capazes de 

afetar o bem-estar humano e segurança pública;  

¶ Identificar causas e efeitos de poluição, bem como o combate ao 

mesmo; 

¶ Reconhecer a água como um bem de domínio público, limitado e 

de valor econômico, social e ambiental; 

¶ Promover a maximização dos benefícios ambientais, econômicos 

e sociais. 

 

Para uma melhor compreensão física da bacia hidrográfica em que está 

inserido o Município de Nilópolis, a figura abaixo mostra a região desta bacia, 

sendo está a Bacia Hidrográfica V - Baía de Guanabara, como já mencionado. 

 

Figura 5 ï Região Hidrográfica V ï Baía de Guanabara. 

 
Fonte: Comitê Baía de Guanabara, 2021. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de 

Cidades, 2022. 
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1.3.4. Geologia 

 

Para o Município de Nilópolis foi realizado o levantamento geológico na 

base de dados do Serviço Geológico do Brasil ï CPRM e do Banco de Dados e 

Informações Ambientais - BDiA, e analisadas as unidades geológicas que estão 

presentes no território do município. A geologia do Estado do Rio de Janeiro é 

composta na sua maioria por rochas metamórficas de alto grau com associação 

de corpos graníticos intrusivos, sendo parte de um sistema orogênico.  

Dessa forma, identificou-se que a maior parte do local, cerca de 69,24%, 

pertence ao Depósito Fanerozoico Cenozoica Quaternário Holoceno, seguido de 

30,76% do Deposito Proterozoico Neoproterozoica Ediacarano. Sendo assim, na 

figura a seguir tem-se tais posicionamentos geográficos. 
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Figura 6 ï Mapa geológico do Município de Nilópolis - RJ. 

 
Fonte: Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022.
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1.3.5.  Geomorfologia 

 

O relevo é o conjunto de saliências e reentrâncias que compõem a 

superfície terrestre. É um componente da litosfera relacionado com o conjunto 

rochoso subjacente e com os solos que o recobre. 

No Brasil existem três unidades geomorfológicas principais, que são os 

Planaltos, as Planícies e as Depressões. O Estado do Rio de Janeiro é 

caracterizado pela presença de grandes extensões de planícies marinhas, que 

recebem o nome de baixadas, sendo estas, as responsáveis pela formação das 

bordas da costa marinha e estão localizadas em altitude próxima ao nível do 

mar, geralmente incorporadas as lagoas. 

As baixadas geralmente possuem feições de formato arredondado e 

convexas, sendo estas correspondentes a morros e colinas isoladas, podendo 

atingir até 200 m de altitude. Ao longo da região costeira, há também os maciços 

costeiros que são elevações isoladas e paralelas capazes de atingir altitudes 

entre quinhentos e mil metros. 

Contudo, a partir dos dados do Serviço Geológico do Brasil ï CPRM e do 

Banco de Dados e Informações Ambientais - BDiA, foi possível analisar as 

unidades geomorfológicas que pertencem ao Município de Nilópolis, sendo que, 

a grande maioria se caracteriza como Planícies e Terraços Pluviais e Colinas e 

Morros da Depressão de Guanabara. Sendo assim, na figura abaixo pode-se ver 

a geomorfologia completa do município.  
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Figura 7 ï Mapa geomorfológico do Município de Nilópolis. 

 
Fonte: Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022.



                           PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
                                        Produto VIII ï Versão Preliminar 
                                                      Nilópolis ï RJ 

 
 

37 
 

 

1.3.6. Declividade 

 

Quanto ao declive do Município de Nilópolis, a tabela a seguir relaciona 

as classes de declividades com indicações gerais da adequabilidade e restrições 

para o planejamento. 

  

Tabela 1 - Classes de declividade com indicações gerais da adequabilidade e restrições 
para o planejamento. 

Intervalos Inclinações Indicações para o planejamento 

0 ï 5% 2Á51ô 

Áreas com muito baixa declividade. 

Restrições à ocupação por dificuldades no 

escoamento de águas superficiais e 

subterrâneas. 

5 ï 10% 2Á51ô ï 5Á42ô 

Áreas com baixa declividade. Dificuldades 

na instalação de infraestrutura subterrânea 

como redes de esgoto e canalizações pluviais. 

10 ï 20% 5Á42ô ï 11Á18ô 

Áreas com média declividade. Aptas à 

ocupação considerando-se as demais 

restrições como: espessura dos solos, 

profundidade do lençol freático, 

susceptibilidade a processos erosivos, 

adequabilidade a construções, etc. 

20 ï 30% 11Á18ô ï 18Á26ô 

Áreas com alta declividade. Restrições à 

ocupação sem critérios técnicos para 

arruamentos e implantação de infraestrutura 

em loteamentos 

> 30% > 18Á26ô 

Áreas com muito alta declividade. Inaptas à 

ocupação face aos inúmeros problemas 

apresentados. 

Fonte: Embrapa. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

Analisando o quadro acima e as figuras abaixo contendo os mapas de 

declividade e hipsometria, verifica-se que Nilópolis possui áreas de poucas 

declividades e ondulações, com a maior parte da sua área municipal classificada 

como plana e suave, com características morfológicas regulares com pouca 

profundidade e textura grosseira. Sendo assim, as figuras abaixo mostram os 

níveis de declividade e altitude encontradas no município. 
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Figura 8 ï Mapa de declividade do Município de Nilópolis. 

 
Fonte: Líder Engenharia de Gestão de Cidades, 2022.
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Figura 9 ï Mapa de hipsometria do Município de Nilópolis. 

 
Fonte: Líder Engenharia de Gestão de Cidades, 2022. 
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1.3.7. Solo 

 

No Município de Nilópolis, de acordo com os dados obtidos com o Serviço 

Geológico do Brasil ï CPRM e do Banco de Dados e Informações Ambientais ï 

BdiA, há apenas a predominância do solo do tipo SXd ï Planossolo Háplico 

Distrófico. 

Os planossolos correspondem a solos com horizonte B textural, 

apresentando argila com atividade alta, saturação com sódio dentre 6% e 15% 

nos horizontes B/t ou C. Geralmente os horizontes superficiais apresentam alta 

umidade, sendo resultado da drenagem insuficiente. Devido a isso, em épocas 

chuvosas ocorre o encharcamento do solo e na época de seca apresentam 

ressecamento e formação de fendas. 

Os solos caracterizados como planossolos são formados por material 

mineral e possuem horizontes A e E, seguidos de horizonte B plânico e 

apresentam limitações quanto a sua utilização, principalmente por serem solos 

adensados e suscetíveis a atividade erosiva. O conjunto de classificação 

planossolos háplicos distróficos apresentam solos com saturação por bases 

baixas na maior porção do horizonte B.  

 



PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
Produto VIII ï Versão Preliminar 

Nilópolis - RJ 

 

41 
 

 

Figura 10 ï Mapa pedológico de Nilópolis. 

 
Fonte: Líder Engenharia de Gestão de Cidades, 2022. 
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1.3.8. Vegetação 

 

O Estado do Rio de Janeiro está inserido no Bioma Mata Atlântica, sendo 

este um dos biomas que apresentam alto grau de biodiversidade em nível 

mundial, integrando parte do grupo que re¼ne os 34 óhotspotsô mundiais 

prioritários para conservação (MITTERMEIER et al., 2004). É o terceiro maior 

bioma brasileiro em extensão territorial com 1.360.000 km², quando comparado 

com o Bioma Amazônico (4.197.000 km²) e o Bioma Cerrado (2.000.000 km²) 

(LINHARES e GEWANDSZNAJDER, 1998; KLINK e MACHADO, 2005). 

A Mata Atlântica é o Bioma detentor de grande número de espécies 

endêmicas de fauna e flora. Apresenta aproximadamente 20 mil espécies de 

flora, onde destas, 8 mil são espécies endêmicas. Em questão de flora, possui 

cerca de 990 espécies de avifauna, 270 espécies de mastofauna, 570 espécies 

de herpetofauna e 350 espécies de ictiofauna (FUNDAÇÃO SOS MATA 

ATLÂNTICA, 2002). 

O Município de Nilópolis apresenta área urbana densa em termos de 

território. Nesse sentido, a cobertura vegetal fica restrita a área onde não ocorreu 

urbanização de fato, sendo as áreas correspondentes ao Parque Natural 

Municipal do Gericinó Prefeito Farid Abrão David e a área que é gerida pelo 

Exército. 

O Parque Natural Municipal do Gericinó Prefeito Farid Abrão David situa-

se no grupo de unidades de conservação de proteção integral, sendo este um 

grupo mais restrito em relação as atividades que podem ser desenvolvidas nos 

limites da unidade. O mesmo tem sua data de criação no ano de 2009, sendo um 

grande passo no Município de Nilópolis para garantir a preservação de suas 

áreas naturais. 

A partir do mapa, é possível inferir sobre a situação da cobertura vegetal 

da área em questão. A maior parte da área é caracterizada pela abrangência das 

classes de Mosaico de Agricultura e Pastagem e as Pastagens. Outra classe que 

se encontra em evidencia é o Campo Alagado, sendo este formado pelos brejos 

e caxetais.  

Os brejos correspondem as áreas com solos encharcados que possui 

maior ocorrência em áreas de baixadas que possuem acúmulo de água. Já os 

caxetais recebem esse nome em função da presença da espécie Tabebuia 
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cassinoides (Lam.) DC., popularmente conhecida como caxeta. Os caxetais 

ocorrem especificamente em áreas de solos encharcados (PRETTI, 2012). A 

classe de Formação Florestal encontra-se reduzida, disposta em poucos 

fragmentos florestais, de tamanhos, formatos e grau de isolamento distintos. 

No mapa também foi identificado um lago situado na área gerida pelo 

Exército e próximo aos limites do Parque Natural Municipal do Gericinó Prefeito 

Farid Abrão David. Abaixo segue o mapa da representação da cobertura do solo. 
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Figura 11 ï Mapa de cobertura do solo do Município de Nilópolis. 

 
Fonte: Líder Engenharia de Gestão de Cidades, 2022.



                           PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
                                        Produto VIII ï Versão Preliminar 
                                                      Nilópolis ï RJ 
 

 

45 
 

 

1.4. Aspectos Socioeconômicos 

 

Neste capitulo serão analisados os principais indicadores 

socioeconômicos do Município de Nilópolis, com vista a compreender o processo 

de produção do espaço e a sua relação com a população e a economia do local, 

sendo: 

 

¶ A caracterização demográfica; 

¶ Os dados econômicos; 

¶ Os indicadores de qualidade de vida. 

 

1.4.1.  Densidade Demográfica 

 

Densidade demográfica, densidade populacional ou população relativa é 

a medida expressa pela relação entre a população e a superfície do território, 

geralmente aplicada a seres humanos e expressa em habitantes por quilômetro 

quadrado.  

Sendo assim, no Município de Nilópolis, de acordo com os dados 

referentes ao censo de 2010 disponibilizados pelo IBGE, a densidade 

demográfica é de 8.117,62 hab/Km², posicionando o município com a maior 

densidade demográfica do Brasil (IBGE CIDADES E ESTADOS, 2022). 

Ressalta-se, que o resultado da densidade demográfica permite que o município 

desenvolva políticas públicas para atender as necessidades sociais e 

econômicas de uma determinada população. 

Este dado permite avaliar também os impactos causados ao ambiente 

pelo excesso de pessoas em um determinado local, monitorando desta forma, o 

desmatamento, a poluição de rios e córregos e a geração de resíduos. 

 

1.4.2.  Distribuição Etária por gênero 

 

A composição por sexo da população de Nilópolis, focalizada segundo 

grupos etários, evidencia maior número de mulheres em relação aos homens, 

ainda que há pouca diferença entre eles. Sendo assim, na década de 2010, dos 
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158.288 habitantes de Nilópolis, 74.078 eram homens e 84.210 eram mulheres, 

representando 46,80% e 53,20% respectivamente.  

Vale pontuar que a conformação etária constitui resultados dos efeitos 

combinados entre fecundidade, mortalidade e migração, gerando pressões de 

demanda diferenciadas sobre os serviços públicos de atendimento às 

necessidades básicas da população. 

 

1.4.3.  Índice de Desenvolvimento Humano Municipal ï IDHM 

 

O cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal ï IDHM, 

possuí a finalidade de caracterizar a qualidade do desenvolvimento do cidadão 

através do estudo de três indicadores, sendo eles: a longevidade, a renda e a 

educação.  

Para efeito de comparação, o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento ï PNDU, indica que o valor desse índice deve variar de 0 a 1, 

sendo que, quanto mais próximo a 1, melhor é a qualidade do desenvolvimento 

do indivíduo e, quanto mais próximo a 0, pior é o seu desenvolvimento.  

Sendo assim, a tabela abaixo mostra a série histórica do IDHM do Estado 

do Rio de Janeiro e dos Municípios de Niterói e Nilópolis. O Município de Niterói 

consta na tabela abaixo por ser o melhor IDHM do estado, servindo assim, como 

modelo de comparação para Nilópolis. 

 

Tabela 2 ï Série histórica do Índice de Desenvolvimento Humano ï IDH. 

 
ANO 

 
IDH RIO DE JANEIRO 

 
IDH NITERÓI 

 
IDH NILÓPOLIS 

1991 0,573 0,681 0,565 

2000 0,664 0,771 0,656 

2010 0,761 0,837 0,753 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, 2010. Adaptado por Líder 
Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

Através da tabela acima percebe-se um aumento de 14,79% no IDHM do 

Município de Nilópolis em dez anos. De 0,656 no ano de 2000 para 0,753 no ano 

de 2010. Enquanto que o IDHM do Estado do Rio de Janeiro passou de 0,664 

para 0,761 em dez anos, sendo neste período a evolução do índice em 14,61%.  
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Ao considerar as dimensões que compõem o IDHM, também entre 2000 

e 2010, verifica-se que o IDHM Longevidade apresentou alteração de 12,85%, o 

IDHM Educação apresentou alteração 27,18% e IDHM Renda apresentou 

alteração 5,33%. 

Em 2010, o IDHM do município ocupava a 488ª posição entre os 5.565 

municípios brasileiros e a 9ª posição, juntamente com o Município de 

Mangaratiba, entre os municípios do Estado do Rio de Janeiro. Sendo assim, a 

figura abaixo ilustra o IDHM de Nilópolis. 

 

Figura 12 ï Posição do IDHM do município no Estado. 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, 2010. Adaptado por Líder 
Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

Na tabela abaixo é apresentado a evolução do IDHM de Nilópolis durante 

os censos realizados pelo IBGE nos anos de 2000 e 2010, nota-se o grande 

avanço de qualidade registrado pelo município com o IDHM aumentando de 

0,656 para 0,753. Mostra-se também significância em cada setor individual com 

maior destaque para o IDHM referente a longevidade no município. 
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Tabela 3 ï IDHM nos componentes nos censos de 2000 e 2010 para o Município de 
Nilópolis ï RJ. 

Indicadores 
Ano 

2000 2010 

IDHM 0,656 0,753 

IDHM Educação 0,563 0,716 

% de 18 anos ou mais de idade com ensino fundamental completo 56,76 71,47 

% de 4 a 5 anos na escola 74,19 86,81 

% de 11 a 13 anos de idade nos anos finais de ensino fundamental ou om 
ensino fundamental completo 

65,32 84,72 

% de 15 a 17 anos de idade com ensino fundamental completo 45,46 58,20 

% de 18 a 20 anos de idade com ensino médio completo 30,41 49,76 

IDHM Longevidade 0,724 0,817 

Esperança de vida ao nascer 68,43 73,99 

IDHM Renda 0,694 0,731 

Renda per capita 599,00 755,26 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, 2010. Adaptado por Líder 
Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 
 

1.4.4. Educação  

 

O Município conta com escolas em todas as regiões, em virtude da intensa 

urbanização regional. Sendo assim, o município em 2021, contava com 

aproximadamente 26.034 matrículas entre o ensino médio e o ensino 

fundamental, 1.818 docentes, também entre os ensinos médio e fundamental e 

100 escolas nas redes públicas e particulares. Sendo assim, a figura mostra o 

desenvolvimento das faixas etárias no município para 2000 e 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/2008
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Figura 13 ï Educação no município. 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, 2010. Adaptado por Líder 

Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 
 

1.4.5. Saúde  

 

O Município de Nilópolis possui dez Unidades Básicas de Saúde 

atualmente, além de dois hospitais públicos e três particulares, sendo estes, o 

Hospital Municipal Juscelino Kubitschek e o Hospital Estadual Vereador 

Melchiades Calazans, ambos da rede pública de saúde.  

Enquanto que, os hospitais particulares são os hospitais, Domingos 

Lourenço, Hiberbarica Hospitalar e o Antônio Paulino. Em relação as Unidades 

Básicas de Saúde, abaixo segue a lista de postos de saúde em Nilópolis: 

 

¶ Posto Médico Sanitário Nova Olinda; 

¶ CIEP Professora Stella de Queiroz Pinheiro; 

¶ Clínica da Família Dr. Jorge David; 

¶ Unidade de Saúde da Família Cabuis; 

¶ Posto da Chatuba; 

¶ Unidade de Saúde da Família Manoel Reis; 

¶ Posto Médico Sanitário Cabral; 

¶ Sub Posto Paiol; 

¶ Posto Médico Sanitário Nova Cidade; 

¶ Posto de Saúde Novo Horizonte. 

¶ Posto Médico Sanitário Cabral 
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¶ UPA Nilópolis 

¶ Policlínica Central Do SUS 

¶ Unidade De Saúde Da Família Cabuis 

¶ CAPS II Espaço Vivo Nilópolis 

¶ CIEP Silvestre David Da Silva 

 

 

 A tabela abaixo mostra o somatório de todos os serviços de saúde 

oferecidos pelo município, de acordo com informações do SUS. 

 

Tabela 4 ï Serviços de saúde oferecidos no município. 

Tipo de 
estabelecimento 

Públicos Privados Tipo de 
estabelecimento 

Públicos Privados 

Unidades Básicas de 
Saúde 

 
11  

       
       1  

Unidades de serviço de 
apoio de diagnose e 

terapia 

-     
 5  

Clínicas especializadas 3   12  Unidades de pronto 
atendimento 

1   -    

 
Hospitais gerais 

 
3  

 
 -    

Unidades Móveis de 
Nível Pré-Hosp-

Urgência/ Emergência 

 
1  

  
-    

Hospitais 
especializados 

-     -    Centros de Atenção 
Psicossocial 

 
 2  

 -    

Fonte: Sistema Único de Saúde ï SUS, 2022. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de 
Cidades, 2022. 

 

1.4.6.  Razão de dependência, taxa de mortalidade e esperança de 

vida 

 

A razão de dependência é o percentual da população com menos de 

quinze anos de idade e da população com sessenta e cinco anos de idade ou 

mais, classificados como população dependente em relação à população de 

quinze anos a sessenta e quatro anos, ou seja, a população potencialmente 

ativa.  

Enquanto que a taxa de envelhecimento é a razão entre a população com 

sessenta e cinco anos de idade ou mais em relação a população total. Segundo 

as informações do IBGE, a razão de dependência total no município passou de 

46,16%, em 2000, para 42,01% em 2010, e a proporção de idosos, de 7,28% 

para 8,97%. A tabela abaixo mostra a estrutura etária do município entre os anos 

de 2000 e 2010, segundo o IBGE. 
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Tabela 5 ï Estrutura etária da população do Município de Nilópolis. 

 2000 2010 

Estrutura etária População % do Total  População  % do Total  

Menor de 15 
anos 

37.353 24,30 32.447 20,61 

15 a 64 anos 105.170 68,42 110.854 70,42 

65 anos ou 
mais 

11.189 7,28 14.124 8,97 

Razão de 
dependência 

46,16 - 42,01 - 

Taxa de 
envelhecimento 

7,28 - 8,97 - 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, 2010. Adaptado por Líder 
Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

Em se tratando de taxa de mortalidade infantil, esta taxa é definida como 

o número de óbitos de crianças com menos de um ano de idade para cada mil 

nascidos vivos. No Município de Nilópolis, de acordo com o IBGE, o número de 

óbitos de crianças com menos de um ano de idade para cada mil nascidos 

vivos, passou de 21,70 por mil nascidos vivos em 2000 para 15,75 por mil 

nascidos vivos em 2010 no município.  

No Estado do Rio de Janeiro esta taxa saiu de 21,21 para 14,15 óbitos 

por mil nascidos vivos no mesmo período. Já a esperança de vida ao nascer é 

o indicador utilizado para compor a dimensão Longevidade do Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal ï IDHM. Esta variável no município era de 

68,43 anos em 2000, e de 73,99 anos em 2010. No Estado do Rio de Janeiro 

a esperança de vida ao nascer era 69,42 anos em 2000, e de 75,10 anos em 

2010. A tabela abaixo mostra a taxa de mortalidade infantil e esperança de 

vida ao nascer no município.  

 

Tabela 6 ï Taxa de mortalidade infantil e esperança de vida ao nascer no Município de 
Nilópolis. 

Indicadores 2000 2010 

Mortalidade infantil 21,70 15,75 

Esperança de vida ao 
nascer 

68,43 73,99 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, 2010. Adaptado por Líder 
Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 
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1.5. Economia 

 

A economia do Município de Nilópolis está baseada nos setores da 

construção civil, do comércio e de aluguéis de imóveis. Entretanto, a 

sustentabilidade econômica do município pode ser colocada em risco devido ao 

fato, de que o mesmo não possui áreas disponíveis para a implantação de 

grandes empreendimentos imobiliários, industriais ou comercias.  

O crescimento econômico futuro de Nilópolis, invariavelmente estará 

atrelado a criação de condições favoráveis para a implantação de indústrias de 

transformação e pela expansão do comércio. Em um município que possui quase 

cem por cento de sua área urbana e estrutura fundiária, definida por pequenos 

lotes, se torna vital a busca por novas fronteiras capazes de redefinir o espaço 

urbano prevendo a área necessária a expansão de uma atividade produtiva. 

Sendo assim, a figura abaixo mostra a distribuição das pessoas por categoria de 

emprego em Nilópolis.  

 

Figura 14 ï Distribuição das pessoas por ocupação e categoria do emprego. 

 
Fonte: Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro ï FIRJAN, 2020. Adaptado por 

Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 
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Observa-se através da figura acima, que 23% das pessoas estão na 

informalidade, 21% trabalham por conta própria e 1% não são remunerados. 

Esta distribuição é refletida na ocupação de calçadas por camelôs 

principalmente nas calçadas da estação ferroviária, junto a supermercados e 

calçadão.  

Também se diversificam os trabalhos realizados por empreitadas 

informais, que envolvem pequenas obras, reformas e serviços diversos por não 

oferecer condições favoráveis para a exceção, aliado a baixa qualidade da sua 

mão-de-obra. No entanto, como já mencionado, constata-se que a economia do 

Município de Nilópolis está voltada para os aluguéis de imóveis, comercio e 

construção civil, conforme mostra a figura abaixo. 

 

 Figura 15 ï Setores que compõem a economia do Município de Nilópolis. 

 

Fonte: Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro ï FIRJAN, 2020. Adaptado por 
Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

1.5.1. Produto Interno Bruto (PIB) 

 

O Produto Interno Bruto ï PIB, representa a soma em valores monetários 

de todos os bens e serviços finais produzidos numa determinada região, sendo 

países, estados ou cidades, durante um período determinado de tempo. O PIB 

é um dos indicadores mais utilizados na macroeconomia com o objetivo de 

quantificar a atividade econômica de uma região.   

Entretanto o PIB é apenas um indicador síntese de uma economia. Ele 

ajuda a compreender um país, mas não expressa importantes fatores, como 
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distribuição de renda, qualidade de vida, educação e saúde. Um país tanto pode 

ter um PIB pequeno e ostentar um altíssimo padrão de vida, como registrar um 

PIB alto e apresentar um padrão de vida relativamente baixo. 

De acordo com o IBGE, em 2019, o PIB per capita do Município de 

Nilópolis era de R$17.875,04, enquanto que, na Capital Rio de Janeiro era de 

R$52.832,00. Sendo assim, o gráfico abaixo mostra de forma ilustrada a 

evolução do PIB de Nilópolis entre os anos de 2010 e 2019. 

 

Gráfico 3 ï Produto Interno Bruto ï PIB. 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, 2019. Adaptado por Líder 

Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 
 
 

1.5.2. Renda 

 

Os valores da renda per capita mensal registrados nos anos de 2000 e 

2010, evidenciam que houve crescimento da mesma no Município de Nilópolis 

entre os anos mencionados. A renda per capita mensal no município era de R$ 

599,00, em 2000, e de R$ 755,26, em 2010, a preços de agosto de 2010. 

No Atlas do Desenvolvimento Humano (2022) são consideradas 

extremamente pobres, pobres e vulneráveis à pobreza as pessoas com renda 

domiciliar per capita mensal inferior a R$70,00, R$140,00 e R$255,00 (valores 

a preços de 01 de agosto de 2010), respectivamente. Dessa forma, no ano de 

2000 2,73% da população do município eram extremamente pobres, 11,12% 

eram pobres e 28,42% eram vulneráveis à pobreza. Em 2010 essas 

proporções eram respectivamente de 1,09%, 5,15% e 19,04%. 
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Analisando as informações do Cadastro Único ï CadÚnico do Governo 

Federal, a proporção de pessoas extremamente pobres com renda familiar per 

capita mensal inferior a R$ 70,00 inscritas no CadÚnico, após o recebimento 

do Bolsa Família passou de 36,24% em 2014, para 23,44% em 2017.  

Enquanto que a proporção de pessoas pobres com renda familiar per 

capita mensal inferior a R$ 140,00, inscritas no cadastro após o recebimento 

do Bolsa Família, era de 72,35%, em 2014, e 71,19% em 2017. Contudo, a 

proporção de pessoas vulneráveis à pobreza com renda familiar per capita 

mensal inferior a R$ 255.00, também inscritas no cadastro, após o recebimento 

do Bolsa Família era de 79,19% em 2014 e, 89,67% em 2017. 

 

1.5.3. Vulnerabilidade Social 

 

O Índice de Vulnerabilidade Social ï IVS, é um indicador que permite aos 

governos um detalhamento sobre as condições de vida de todas as camadas 

socioeconômicas do país, identificando àquelas que se encontram em 

vulnerabilidade e risco social.  

A Vulnerabilidade Social diz respeito à suscetibilidade à pobreza, e é 

expressa por variáveis relacionadas à renda, à educação, ao trabalho e à 

moradia das pessoas e famílias em situação vulnerável. Para estas quatro 

dimensões de indicadores mencionadas, destacam-se para o Município de 

Nilópolis os resultados apresentados na tabela abaixo. 
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Tabela 7 ï Vulnerabilidade social do Município de Nilópolis. 

Indicadores 
Ano 

2000 2010 

Crianças e Jovens   

% de crianças de 0 a 5 anos de idade que não frequentam a escola 66,35 53,00 

% de 15 a 24 anos de idade que não estudam nem trabalham em domicílios 
vulneráveis à pobreza 

9,51 6,65 

% de crianças com até 14 anos de idade extremamente pobres 4,73 2,20 

Adultos   

% de pessoas de 18 anos ou mais sem ensino fundamental completo e em 
ocupação informal 

34,87 22,68 

% de mães chefes de família, sem fundamental completo e com pelo menos 
um filho menor de 15 anos de idade 

12,12 9,63 

% de pessoas em domicílios vulneráveis à pobreza e dependentes de 
idosos 

2,38 1,60 

% de pessoas em domicílios vulneráveis à pobreza e que gastam mais de 
uma hora até o trabalho 

- 2,25 

Condição de Moradia   

% da população que vivem em domicílios com banheiro e água encanada 95,04 96,98 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2022. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de 
Cidades, 2022. 
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2. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DE SANEAMENTO 

 

A Lei Federal nº 11.445 de 2007, atualizada pela Lei Federal n° 

14.026/2020, Novo Marco Legal do Saneamento, define como serviços de 

saneamento básico os relativos a sistemas de abastecimento de água, sistemas 

de esgotamento sanitário, a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos e 

sistemas de drenagem urbana e manejo de águas pluviais.  

Os serviços de água e esgoto, essenciais em todos os centros urbanos, 

usam a água, sobretudo, de duas formas: para o abastecimento da população e 

para o tratamento de efluentes. O fator captação da água encontra-se 

diretamente ligado à ideia do lançamento das águas servidas. Parte da água 

captada é devolvida ao corpo hídrico após o uso, o que implica submetê-la a 

tratamento antes da devolução para não prejudicar a qualidade do corpo 

receptor. 

Os esgotos domiciliares se caracterizam pela grande quantidade de 

matéria orgânica biodegradável, responsável pela depleção de oxigênio nos 

cursos de água, como resultado da estabilização que as bactérias realizam. 

Estes efluentes líquidos apresentam, ainda, nutrientes e organismos patogênicos 

que podem dificultar, ou mesmo inviabilizar, o seu uso para outros fins. 

Núcleos urbanos sem atendimento, coleta parcial e sem tratamento 

eficiente de águas residuárias, podem constituir uma fonte de poluição difusa, 

vinculada às alternativas inidôneas à demanda, como lançamentos diretos no 

solo, fossas negras, secas e sépticas. O mesmo problema pode ocorrer em 

zonas rurais, mesmo que em dimensões menores, dada a dispersão das 

moradias em relação às áreas de ocorrência. 

A regulamentação das áreas de interesse de proteção de manancial 

municipal será regida pelas disposições da Lei supracitada e dos regulamentos 

dela decorrentes, tendo em vista ambas legislações Estadual e Federal, com o 

intuito de zelar pela manutenção da capacidade de infiltração da água no solo, 

em consonância com as normas federais e estaduais de preservação dos seus 

depósitos hídricos naturais. 

Sendo assim, no Estado do Rio de Janeiro a regulação e a fiscalização 

dos serviços são de responsabilidade da Companhia Estadual de Águas e 

Esgotos ï CEDAE. A CEDAE foi criada através do Decreto Estadual nº 39/1975, 
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que também estabelece as normas relativas aos serviços de abastecimento de 

água e de esgotamento sanitário no Estado. 

A CEDAE, também está em consonância com a Lei Federal nº 11.445, de 

5 de janeiro de 2007, atualizada pela Lei Federal n° 14.026/2020, Novo Marco 

Legal do Saneamento. 

Ressalta-se, que a ação de fiscalização visa determinar o grau de 

conformidade do sistema auditado em consonância com as legislações e normas 

técnicas pertinentes, especialmente as Resoluções Normativas expedidas pelo 

CEDAE, bem como, a adequação da prestação dos serviços, no que tange à 

regularidade, continuidade, eficiência, segurança, generalidade e atualidade. 

Desta forma, no presente diagnóstico serão abordados dados e 

informações referentes ao Sistema de Abastecimento de Água, Esgotamento 

Sanitário e Drenagem Urbana do Município de Nilópolis, para que posteriormente 

possam ser propostas ações que visam a boa funcionalidade dos serviços de 

saneamento básico, garantindo a excelência da qualidade de vida da população. 

 

2.1. Sistema de Abastecimento de Água 

 

Os serviços de saneamento, em todos os seus eixos, dependem 

diretamente da disponibilidade de recursos hídricos. Além deste fato, a 

inexistência de tais serviços impacta significativamente a qualidade do recurso 

natural, que é essencial para a manutenção da vida e demais atividades 

cotidianas. Assim, a análise da disponibilidade hídrica torna-se um importante 

instrumento de planejamento, utilizado para previsão das ações futuras que 

visam a universalização dos serviços de saneamento. 

 

2.1.1. Identificação de Mananciais para Abastecimento Futuro 

 

2.1.1.1. Mananciais Superficiais 

 

O conhecimento adequado do comportamento hidrológico de uma bacia 

hidrográfica é essencial para sua gestão. Desta forma, faz-se necessário estudos 

que apontem a variabilidade temporal e espacial dos indicadores ambientais. 

Sendo assim, os principais rios que cortam Nilópolis são os rios Sarapuí e 
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Pavuna, entretanto, não há dados de vazão ou outras informações que contem 

suas características físico-químicas. 

 

2.1.1.2. Mananciais Subterrâneos 

 

Em casos de carência de mananciais superficiais com qualidade para 

abastecimento da população, a água subterrânea passa a ser a principal fonte 

de abastecimento local. Entretanto, a locação de poços profundos para a 

obtenção de água subterrânea é dificultada pela natureza fissurada encontrada 

em aquíferos de determinadas regiões do país. 

O cenário de escassez de recursos superficiais, tanto em grandes cidades 

como em pequenas comunidades rurais, desencadeou a necessidade de 

melhoria do arcabouço legal para o controle da exploração do recurso. Em 

função da demanda por água subterrânea, pode acontecer a superexploração, 

ou seja, a extração de água em volume maior do que a recarga natural, alterando 

a dinâmica do ciclo hidrológico. 

A quantidade, a qualidade e o fluxo das águas subterrâneas são 

determinados pelas características geotécnicas das rochas e dos sedimentos. 

Estas determinam a possibilidade de aproveitamento da água pelo homem em 

quantidade economicamente viável.  

Especificamente para o Estado do Rio de Janeiro, há uma área de 

aproximadamente quarenta e quatro mil quilômetros quadrados, com uma 

geologia complexa. Em cerca de oitenta por cento do seu território ocorrem 

rochas metamórficas e magmáticas (gnaisses, migmatitos, granitos, rochas 

alcalinas e entre outras). Isto implica em que o principal sistema aquífero do 

Estado do Rio de Janeiro é do tipo fissural, com a água circulando e 

armazenando-se em fissuras e falhas nas rochas. 

 No restante do Estado, cerca de vinte por cento de sua área, ocorrem 

rochas sedimentares e sedimentos variados relacionados à porção continental 

da Bacia Sedimentar de Campos. Ocorrendo nos Municípios de Campos, São 

João da Barra, São Francisco de Itabapoana, Quissamã e Carapebus. Há 

também as Bacias Sedimentares menores, como a de Resende, englobando os 

Municípios de Resende, Quatis, Porto Real e Itatiaia e a Bacia Sedimentar de 

Volta Redonda e a de Itaboraí, nos municípios de mesmo nome, além das 
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Formações Macacu e Caceribu, nos Municípios de Itaboraí, São Gonçalo, Magé, 

Guapimirim, Duque de Caxias e Rio de Janeiro.  

Destaca-se os sedimentos aluvionares de grandes rios, como o Guandú, 

Guapiaçu, o Macaé, o Iguaçu e o Macacu, importantes por sua extensão e 

espessura. Nestas rochas e sedimentos os aquíferos são do tipo poroso, com 

diferentes potencialidades, dependendo normalmente da permeabilidade e 

espessura dos pacotes sedimentares. Em condições favoráveis, os aquíferos 

porosos tendem a ser mais produtivos que os fissurais. Desta forma, abaixo 

seguem os aquíferos presentes no Estado do Rio de Janeiro: 

 

¶ Bacia Sedimentar de Campos; 

¶ Aquífero Flúvio ï Deltáico; 

¶ Aquífero Emborê; 

¶ Aquífero São Tomé I; 

¶ Aquífero Fraturado Centro-Sul; 

¶ Aquífero São Tomé II; 

¶ Aquífero Barreiras; 

¶ Bacia Sedimentar de Resende; 

¶ Aquífero Terciário Volta Redonda; 

¶ Aquífero Macacu; 

¶ Aquífero Litorâneo Nordeste-Sudeste 

¶ Aquíferos Alúvio-Lacustres; 

¶ Aquíferos Cordões, Restingas e Terraços Marinhos; 

¶ Argilas Orgânicas Costeiras. 
 

Estes sistemas de aquíferos apresentam distribuição espacial e 

comportamentos distintos, diferenciados pela estrutura física da rocha, modo de 

circulação da água e condições de armazenamento que permitem agrupá-los em 

dois grandes grupos: os sistemas porosos, que têm como principal característica 

a percolação das águas subterrâneas por meio de porosidade e da 

permeabilidade primária e os sistemas fissurados, em que a circulação da água 

se faz em porosidade e permeabilidade de naturezas secundárias, desenvolvidas 

nas rochas pelos eventos tectônicos e sedimentares deposicionais. 

Sendo assim na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, salvo algumas 

áreas, a qualidade das águas subterrâneas é um problema maior do que a 

quantidade, principalmente devido às variadas formas de contaminação. Na 

tabela abaixo pode-se observar o número de poços existentes no Município de 
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Nilópolis, o aquífero em que a água é captada e outras características físicas dos 

mesmos. 

Tabela 8 ï Características físicas dos poços existentes em Nilópolis. 

N° Poços Aquífero Captado Profundidade Média 
dos Poços (m) 

Vazão Média 
dos Poços 

(m³/h) 

Capacidade 
Especifica 

Média (m³/h/m) 

2 Fraturado 90,00 1,71 0,05 

13 Misto 52,63 6,99 0,84 

Fonte: Departamento de Recursos Minerais ï DRM, RJ 2001. Adaptado por Líder Engenharia e 
Gestão de Cidades, 2022. 

 

Figura 16 ï Mapa de localização dos aquíferos no Estado do Rio de Janeiro. 

 
Fonte: Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

2.1.2. Regulação de Uso dos Recursos Hídricos 

  

A outorga é o instrumento de gestão das águas que assegura ao usuário 

o direito de utilizar os recursos hídricos, no entanto, esta autorização não dá ao 

usuário a propriedade da água. A outorga de direito de uso de recursos hídricos 

deve assegurar o efetivo exercício dos direitos de acesso à água, bem como, 

garantir que existam múltiplos usos nas bacias hidrográficas. A correta aplicação 

do instrumento da outorga, mais do que um ato de regularização ambiental, se 
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destina a disciplinar a demanda crescente das águas superficiais e subterrâneas. 

Sendo assim, há dois tipos de outorga: 

 

¶ Autorização ï Obras, serviços ou atividades que forem desenvolvidas por 

pessoa física ou jurídica de direito privado, quando não se destinarem a 

finalidade de utilidade pública. Validade de até cinco anos. 

¶ Concessão ï Obras, serviços ou atividades que forem desenvolvidas por 

pessoa jurídica ou direito público ou quando se destinarem a finalidade de 

utilidade pública. Validade de até trinta e cinco anos. 

 

No caso do Estado do Rio de Janeiro recentemente o Conselho Estadual 

de Recursos Hídricos ï CERHI, por meio da Resolução CERHI ï RJ n° 

221/2020, estabeleceu critérios para outorga de direito de uso dos recursos 

hídricos e seguindo a recomendação do Plano Estadual de Recursos Hídricos ï 

PERHI, a vazão de referência passa a ser aquela garantida em 95% do período 

de tempo em um ponto do corpo hídrico, ou a Q95%. 

Desta forma, o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Baía de 

Guanabara recomenda que o aumento da demanda de água na região 

Hidrográfica II ï Guandu seja suprido por medidas de controle de perdas no 

sistema de abastecimento entre outras medidas de controle, de modo a não 

comprometer o abastecimento da região hidrográfica da Baía da Guanabara, 

visto a dependência hídrica desta região. O PDRH ainda consolida algumas 

recomendações, sendo: 

 

¶ tratamento conjunto da questão qualidade e quantidade; 

¶ exame das disponibilidades de água de forma integrada, por bacia; 

¶ consideração dos efeitos da regulação hidráulica na disponibilidade 

de água. 

 

Sendo assim, de acordo com a base de dados do Cadastro Nacional de 

Usuários de Recursos Hídricos, no ano de 2021 a Região Hidrográfica da Baía 

de Guanabara possuía 1.193 usuários outorgados. Destes, os principais usos em 

termos de quantidade de pontos de captação de água são as indústrias, o 

http://www.inea.rj.gov.br/wp-content/uploads/2020/03/Res_CERHI_221_Aprov29jan20.pdf
http://www.inea.rj.gov.br/wp-content/uploads/2020/03/Res_CERHI_221_Aprov29jan20.pdf
http://www.inea.rj.gov.br/wp-content/uploads/2019/04/NOP-INEA-37.pdf
http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/wp-content/uploads/2020/12/PDRH-BG.pdf
http://www.comitebaiadeguanabara.org.br/wp-content/uploads/2020/12/PDRH-BG.pdf
http://www.inea.rj.gov.br/ar-agua-e-solo/seguranca-hidrica/sistemas-de-abastecimento/


                           PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
                                        Produto VIII ï Versão Preliminar 
                                                      Nilópolis ï RJ 
 

 

63 
 

 

consumo humano e condominiais, sendo o uso industrial o que possui a maior 

soma de vazões médias. 

 

2.1.2.1. Segurança Hídrica  

 

O conceito de segurança hídrica é dado como a capacidade de a 

população ter acesso sustentável à água em quantidade e qualidade adequadas 

para a manutenção da vida e do bem estar humano, garantindo o 

desenvolvimento das atividades econômicas, a proteção contra doenças de 

veiculação hídrica e desastres associados à água, bem como a preservação dos 

ecossistemas. 

A concepção de segurança hídrica é o objetivo central da Política Nacional 

de Recursos Hídricos, Lei nº 9.433/1997 com metas que visam erradicar a 

pobreza, proteger o planeta, garantir a paz e a prosperidade. Dentro dessa 

perspectiva, foram elaborados os dezessete objetivos do desenvolvimento 

sustentável ï ODS, e dentre estes, pode-se destacar as ações para ampliar a 

segurança hídrica brasileira em vista do objetivo seis. O objetivo seis do 

Desenvolvimento Sustentável estabelece que é preciso: 

 

¶ Melhorar a qualidade da água; 

¶ Reduzir a poluição; 

¶ Eliminar despejos; 

¶ Minimizar a liberação de produtos químicos e materiais perigosos; 

¶ Reduzir à metade a proporção de águas residuais não tratadas; 

¶ Aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos 

os setores; 

¶ Assegurar retiradas sustentáveis e o abastecimento de água doce 

para enfrentar a escassez de água; 

¶ Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais para 

melhorar a gestão da água e do saneamento; 

¶ Reduzir substancialmente o número de pessoas que sofrem com a 

escassez de água; 

¶ Aumentar substancialmente a reciclagem e reutilização de água, 

entre outras. 
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No Estado do Rio de Janeiro a questão da segurança hídrica se faz 

através do Programa Estadual de Segurança Hídrica ï PROSEGH, sendo este, 

um instrumento de organização de ações, projetos e programas para promover 

o aumento da segurança hídrica no Estado. O PROSEGH estabelece estratégias 

e ações públicas integradas que visam diminuir a vulnerabilidade hídrica, 

assegurando assim, a disponibilidade de água em quantidade e qualidade para 

as necessidades humanas, ambientais e econômicas. 

Especificamente para Nilópolis não há legislações específicas sobre a 

questão hídrica, o município segue as determinações estadual e federal e os 

serviços de água e esgotamento sanitário são geridos pela CEDAE. 

 

2.1.3. Descrição dos Sistemas de Abastecimento de Água Atuais 

 

No Município de Nilópolis atualmente o sistema de abastecimento de água 

é administrado pela Companhia Águas do Rio, substituindo o serviço prestado 

pela Estadual de Água e Esgoto do Rio de Janeiro ï CEDAE. Todo o 

abastecimento por captação superficial, ocorre no Rio Paraíba do Sul e a 

distribuição é feita pelo Sistema Guandu. De acordo com Sistema Nacional de 

Informações Sobre Saneamento ï SNIS 2021, a população total abastecida no 

município é de 162.693 habitantes.   

No município não há problemas relacionados a falta de água, o 

desabastecimento ocorre apenas quando há manutenção do sistema e 

encerrando-se os reparos necessários, o sistema retorna a sua operação 

normalmente. A água tratada que é distribuída em Nilópolis vem da ETA Guandu, 

localizada no Município de Nova Iguaçu ï RJ. 

Entre as deficiências encontradas no sistema de abastecimento de água 

do Município de Nilópolis está o elevado consumo de água que há no local. 

Contudo, há ainda questões as quais devem ser exploradas ao longo do 

presente Diagnóstico, para que as medidas cabíveis sejam tomadas em função 

de suprir as necessidades locais do município quanto ao sistema de 

abastecimento de água. 
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2.1.4. Indicadores Operacionais 

 

Os indicadores representam uma ferramenta fundamental para 

construção de panoramas e cenários, de modo a transmitir informações de forma 

precisa e de fácil entendimento para a população. Além dessa função, 

indicadores são utilizados para registrar o acompanhamento e avaliação dos 

serviços, facilitando as tomadas de decisões. 

O uso de indicadores e o acompanhamento periódico de sua variação são 

necessários, pois, permitem o monitoramento do sistema de abastecimento de 

água. O incremento e disponibilização de um banco de dados para calcular o 

maior número de indicadores para acompanhamento do sistema é desejável. 

Sendo assim, abaixo segue a tabela especificando os principais 

indicadores utilizados para analisar a eficiência do SAA do Município de 

Nilópolis, ressaltando, que estes indicadores são elaborados pelo Sistema 

Nacional de Informação Sobre Saneamento ï SNIS, e preenchidos pelos 

responsáveis técnicos da CEDAE.  

 

Tabela 9 ï Sistema de indicadores do SNIS utilizados na avaliação dos serviços do SAA. 

ITEM INDICADOR QUANTIDADE UNIDADE DISPONIVEL 
EM: 

- 

 

População total atendida com 
abastecimento de água. 

162.693 Habitante CEDAE 

- Quantidade de ligações ativas de 
água. 

38.117 Ligação CEDAE 

- Quantidade de economias ativas 
de água. 

56.636 Economia CEDAE 

- Extensão da rede de água 248,26 Km CEDAE 

AG006 Volume de água produzido - 1.000m³/ano SNIS 

AG007 Volume de água tratado em ETA - l/s CEDAE 

AG008 Volume de água micromedido 2.864,61 1.000m³/ano SNIS 

AG010 Volume de água consumido 9.402,25 1.000m³/ano SNIS 

AG011 Volume de água faturado 8.929,34 1.000m³/ano SNIS 

AG021 Quantidade de ligações totais de 
água 

39.655 Ligação SNIS 

AG028 Consumo total de energia 
elétrica nos sistemas de água 

6.485,61 1.000kWh/ano SNIS 

IN003 Despesa total com os serviços 
por m3 faturado  

4,07 R$/m³ SNIS 

IN004 Tarifa média praticada 5,07 R$/m³ SNIS 

IN005 Tarifa média de água  5,07 R$/m³ SNIS 

IN006 Tarifa média de esgoto  - R$/m³ - 
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IN009 Índice de hidrometração  79,64 Percentual SNIS 

IN012 Indicador de desempenho 
financeiro  

124,67 Percentual SNIS 

IN013 Índice de Perdas Faturamento 59,53 Percentual CEDAE 

IN015 Índice de coleta de esgoto  42,81 Percentual SNIS 

IN016 Índice de tratamento de esgoto  35,4 Percentual SNIS 

IN021 Extensão da rede de esgoto por 
ligação  

7,85 m/lig SNIS 

IN022 Consumo médio per capita de 
água  

160,36 l/hab./dia CEDAE 

IN023 Índice de atendimento urbano de 
água  

100 Percentual CEDAE 

 

IN024 

Índice de atendimento urbano de 
esgoto referido aos municípios 
atendidos com água 

 

50,17 

 

Percentual 

 

SNIS 

IN044 Índice de micromedição relativo 
ao consumo  

30,47 Percentual SNIS 

IN046 Índice de esgoto tratado referido 
à água consumida  

15,16 Percentual SNIS 

IN049 Índice de perdas na distribuição 57,39 Percentual SNIS 

IN050 Índice bruto de perdas lineares  139,75 m³/dia/Km SNIS 

IN051 Índice de perdas por ligação   1.007,25 l/dia/lig. SNIS 

IN053 Consumo médio de água por 
economia 

14,67 m³/mês/econ. SNIS 

 

IN058 

Índice de consumo de energia 
elétrica em sistemas de 
abastecimento de água. 

 

0,29 

 

kWh/m³ 

 

SNIS 

Fonte: Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento ï SNIS, 2022. Adaptado por 
Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022.  

 

De acordo com os parâmetros citados na tabela acima, percebe-se que 

na questão da hidrometração o Município de Nilópolis apresenta 79,64% de 

índice medido. O índice de hidrometração está diretamente ligado ao índice de 

perdas no sistema de abastecimento de água, seja por problemas na própria 

medição, falta de hidrômetros, ligações clandestinas ou até mesmo a falta ou a 

cobranças pelo uso da água ineficientes. 

De acordo também com o Art. 29 da Lei n° 11.445/2007, atualizada pelo 

Novo Marco Legal do Saneamento Básico, Lei n° 14.026/2020, a hidrometração 

interfere nas diretrizes para fixação de tarifas dos serviços de saneamento 

básico, entre quais, pode-se citar: 

 

¶ Inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; 

¶ Recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em 

regime de eficiência; 
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¶ Estímulo ao uso de tecnologia modernas e eficientes, compatíveis 

com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na 

prestação dos serviços; 

¶ Incentivo à eficiência dos prestadores de serviço. 

 

Com a atualização periódica do Plano Municipal de Saneamento Básico, 

prevista por exigência legal, este sistema poderá ser complementado com outros 

indicadores que no decorrer do processo forem considerados relevantes para o 

acompanhamento da evolução do serviço de abastecimento de água no 

município. 

Desta forma, a Lei Federal n° 11.445/2007, atualizada pela Lei nº 

14.026/2020, Novo Marco Legal do Saneamento, determina que os municípios 

brasileiros estabeleçam um sistema de informações sobre os serviços 

articulados com SNIS. O SNIS representa o principal sistema de coleta, 

armazenamento, geração e divulgação dos dados de saneamento no Brasil.  

Sendo assim, nos capítulos específicos para cada tópico relacionado ao 

SAA do município, contidos neste Diagnóstico, será apresentado o indicador 

responsável e seus respectivos valores. Pois, desta maneira, há uma melhor 

compreensão da atual situação e através desta compreensão, apontamentos 

podem ser realizados visando melhorias no sistema de abastecimento de água. 

 

2.1.5. Panorama da Situação Atual dos Sistemas Existentes 

 

2.1.5.1. Captação  

 

Como dito anteriormente, a captação de água para o abastecimento 

público no Município de Nilópolis ocorre através de captação superficial no rio 

Paraíba do Sul e distribuído pelo Sistema Guandu, que pode ser considerado 

uma das maiores obras de engenharia do Brasil. Este sistema é capaz de atender 

a nove milhões de pessoas, com uma vazão de quarenta e três mil litros por 

segundo e suprindo a necessidade de oitenta por cento da região metropolitana 

do Rio de Janeiro, mais precisamente, os Municípios de Nova Iguaçu, Duque de 

Caxias, São João de Meriti, Belford Roxo, Nilópolis, Itaguaí e a própria capital 

Rio de Janeiro. 
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Do ponto de captação até a distribuição na região metropolitana do Rio de 

Janeiro, a água é transportada por quarenta e três quilômetros e a adutora que 

abastece o município é de forma direta, através de dutos de mil metros, com 

redução para oitocentos metros e finalmente, na entrada do município de 

Nilópolis dutos de seiscentos metros. 

A origem do sistema é a estação de tratamento de água do Rio Guandu 

onde através da elevatória de Marapicu atende a Caixa de Jackes e daí o 

município de Nilópolis através da elevatória de Olinda, na Estrada Roberto da 

Silveira a rede de distribuição interna do município de Nilópolis atinge diversos 

bairros do município. Desta forma, a figura abaixo mostra o ponto de captação 

de água do município para o abastecimento público de Nilópolis. 

 

Figura 17 ï Vista aérea da região de captação superficial da Estação de Tratamento de 
Águas do Guandu em Nova Iguaçu. 

 

Fonte: Companhia Estadual de Água e Esgoto do Rio de Janeiro ï CEDAE, 2009. Adaptado 
por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

A Resolução CONAMA n° 357/2005 traz ainda em Art. 4°, a classificação 

dos corpos hídricos da seguinte forma: 

 

I ï Classe Especial: águas destinadas:  

a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção;  
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b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; 

  c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação 

de proteção integral.  

 

II ï Classe 1: águas que podem ser destinadas: 

 a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento 

simplificado;  

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 

mergulho, conforme Resolução CONAMA n° 274, de 2000;  

d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se 

desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de 

película; 

e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas.  

 

III ï Classe 2: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento 

convencional;  

b) à proteção das comunidades aquáticas;  

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 

mergulho, conforme Resolução CONAMA n° 274, de 2000;  

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, 

campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato 

direto; 

 e) à aquicultura e à atividade de pesca.  

 

IV ï Classe 3: águas que podem ser destinadas:  

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento 

convencional ou avançado;  

b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

c) à pesca amadora;  

d) à recreação de contato secundário;  

e) à dessedentação de animais.  
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V ï Classe 4: águas que podem ser destinadas:  

 a) à navegação;  

 b) à harmonia paisagística. 

 

2.1.5.2. Tratamento 

 

No Município de Nilópolis, a ETA responsável pelo tratamento da água 

para o abastecimento público também é de responsabilidade do CEDAE, com o 

tratamento ocorrendo no Município de Nova Iguaçu, na antiga estrada Rio ï São 

Paulo. A Estação de Tratamento de Água do Guandu é responsável pelo 

atendimento de setenta por cento dos municípios da Baixada Fluminense, sendo 

ao todo oito município atendidos. 

A ETA do Guandu é considerada a maior estação de tratamento de água 

do mundo, com uma vazão média de tratamento de 45.000 l/s e uma vazão média 

aduzida para o abastecimento de 42.000 l/s. Desta forma, abaixo seguem as 

principais informações da ETA do Guandu: 

 

¶ 13 floculadores; 

¶ 15 decantadores; 

¶ 132 filtros de areia; 

¶ Consumo de energia elétrica de 26.000MWh; 

¶ Consumo de sulfato de alumínio de 150ton./dia; 

¶ Consumo de cloreto férrico de 30 ton./dia; 

¶ Consumo de cloro gás de 15 ton./dia; 

¶ Consumo de cal virgem de 25 ton./dia; 

¶ Consumo de ácido fluossilícico de 10 ton./dia; 

¶ Área da ETA de duzentos e setenta mil metros quadrados.  
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Figura 18 ï Vista da Estação de Tratamento de Águas do Guandu em Nova Iguaçu. 

 
          Fonte: Foto de divulgação. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

Ressalta-se, que a Portaria da Consolidação nº 05/2017 do Ministério da 

Saúde, em seu Anexo XX, estabelece padrões de qualidade de água para 

consumo humano. Segundo a referida norma é dever e obrigação das 

Secretarias Municipais de Saúde a avaliação sistemática e permanente de risco 

à saúde humana do sistema de abastecimento de água ou solução alternativa, 

considerando diversas informações especificadas na portaria.  

Para isso, considera-se como solução alternativa de abastecimento de 

água para consumo humano toda modalidade de abastecimento coletivo de água 

distinta do sistema de abastecimento de água, incluindo fonte, poço comunitário, 

distribuição por veículo transportador, instalações condominiais horizontais e 

verticais, dentre outras.  

A Portaria da Consolidação nº 05/2017, também especifica atribuições aos 

responsáveis pela operação do sistema de abastecimento de água. A Portaria 

determina um número mínimo de amostras para controle da qualidade da água 

de sistema de abastecimento, para fins de análises físicas, químicas, 

microbiológicas e de radioatividade, em função do ponto de amostragem, da 

população abastecida por cada sistema e do tipo de manancial. 

Sendo assim, a tabela abaixo indica, de acordo com a Portaria da 

Consolidação nº 05/2017, as análises quantitativas que devem ser feitas a fim de 

assegurar a qualidade da água. 
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Tabela 10 ï Parâmetros exigidos para análise de potabilidade da água de acordo com a Portaria n°05/2017 do Ministério da Saúde. 

Fonte: Ministério da Saúde, 2022. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022.

Parâmetro 
Tipo de 

Manancial 

Saída do Tratamento Sistema de Distribuição 

Nº de 
Amostras 

Frequência 

nº de Amostras Frequência 

< 
50.000 
hab. 

50.000 a 250.000 
hab.  

>250.000 hab. 
< 

50.000 
hab. 

50.000 a 
250.000 

hab. 

>250.000 
hab. 

Cor 
Superficial 1 A cada 2h 10 1 por 5.000 hab. 40 + 1 por 25.000 hab. Mensal 

Subterrâneo 1 Semanal 5 2 por 10.000 hab. 40 + 1 por 50.000 hab. Mensal 

Turbidez, 
CRL¹, 

Cloraminas, 
Dióxido de 

Cloro 

Superficial 1 A cada 2h 

Para todas as Amostras Microbiológicas 
Realizadas 

Para todas as Amostras 
Microbiológicas Realizadas Subterrâneo 1 2 x por semana 

pH e fluoreto 
Superficial 1 A cada 2h 

Dispensa Análise Dispensa Análise 
Subterrâneo 1 2 x por semana 

Gosto e Odor 
Superficial 1 Trimestral 

Dispensa Análise Dispensa Análise 
Subterrâneo 1 Semestral 

Cianotoxinas Superficial 1 
Semanal se 

>20.000 células/ 
mL 

Dispensa Análise Dispensa Análise 

Produtos 
Secundários 

da 
Desinfecção 

Superficial 1 Trimestral 1 4 4 Trimestral 

Subterrâneo 
Dispensa 
análise 

Dispensa análise 1 1 1 Anual Semestral Semestral 

Demais 
Parâmetros² 

Superficial 
ou 

subterrâneo 
1 Semestral 1 1 1 Semestral 

Coliformes 
Totais 

Superficial 
ou 

subterrâneo 
2 Semanal 30 + 1 por 2.000 hab. 105 + 1 por 5.000 hab Semanal 

(1) Cloro Residual Livre, (2) Agrotóxico ou Toxinas específicas.  
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O padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano 

está detalhado na Portaria, além de orientações quanto ao procedimento de 

análise no caso de detectadas amostras com resultado positivo, assim como para 

amostragens individuais, por exemplo, de fontes e nascentes. 

 

Tabela 11 ï Padrão microbiológico de potabilidade da água. 

Padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano. 

Parâmetro Valor máximo permitido (vmp) 

Água para consumo humano: 

Escherichia coli ou coliformes termotolerantes Ausência em 100 mL 

Água na saída do tratamento: 

Coliformes totais Ausência em 100 mL 

Água tratada no sistema de distribuição (reservatórios e rede): 

Escherichia coli ou coliformes termotolerantes Ausência em 100 mL 

Coliformes Totais Sistemas que analisam 40 ou mais amostras 
por mês: Ausência em 100 mL em 95% das 
amostras examinadas no mês. 

Sistemas que analisam menos de 40 
amostras por mês: Apenas uma amostra 
poderá apresentar mensalmente resultado 
positivo em 100 mL 

Fonte: Portaria n° 05/2017 MS. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

Dentre as recomendações, condições, e orientações dadas na norma, os 

seguintes itens também podem ser destacados:  

 

¶ Nos sistemas de distribuição, em 20% das amostras mensais para 

análise de coliformes totais deve ser feita a contagem de bactérias 

heterotróficas e, quando excedidas 500 Unidades Formadoras de 

Colônia (UFC) por ml, deve-se providenciar imediata coleta e 

inspeção local, sendo tomadas providências cabíveis no caso de 

constatação de irregularidade; 

 

¶ Para turbidez, após filtração rápida (tratamento completo ou 

filtração direta) ou simples desinfecção (tratamento da água 

subterrânea), a norma estabelece o limite de 1,0 uT (Unidade de 

Turbidez) em 95% das amostras. Entre os 5% dos valores 

permitidos de turbidez superiores ao valor máximo permitido citado, 

o limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser de 5,0 uT. 

Para isso, o atendimento ao percentual de aceitação do limite de 
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turbidez, deve ser verificado mensalmente, com base em amostras 

no mínimo diárias para desinfecção ou filtração lenta e a cada 

quatro horas para filtração rápida, preferivelmente no efluente 

individual de cada unidade de filtração; 

 

¶ A água deve ter um teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L 

após a desinfecção, mantendo no mínimo 0,2 mg/L em qualquer 

ponto da rede de distribuição, sendo recomendado que a cloração 

seja realizada em pH inferior a 8,0 e o tempo de contato mínimo 

seja de 30 minutos;  

 

¶ Em qualquer ponto do sistema de abastecimento, o teor máximo de 

cloro residual livre recomendado é de 2,0 mg/L; 

 

¶ O pH da água deve ser mantido no sistema de distribuição na faixa 

de 6,0 a 9,5; 

 

¶ A água potável também deve atender o padrão de potabilidade para 

substâncias químicas que representam risco à saúde, conforme 

relação apresentada na Portaria da Consolidação nº 05/2017 ï 

Anexo XX; 

 

¶ Parâmetros radioativos devem estar dentro do padrão 

estabelecido, porém a investigação destes apenas é obrigatória 

quando existir evidência de causas de radiação natural ou artificial; 

 

¶ Monitoramento de cianotoxinas e cianobactérias deve ser 

realizado, seguindo as orientações de amostragem para manancial 

de água superficial e padrões e recomendações estabelecidos na 

norma; 

 

¶ A água potável também deve estar em conformidade com o padrão 

de aceitação de consumo humano, o qual está determinado na 
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norma, sendo destacados na tabela abaixo os valores para os 

parâmetros mais comumente analisados. 

 

Sendo assim, a tabela abaixo mostra os parâmetros básicos e o seu valor 

máximo permitido de aceitação, da qualidade da água para o consumo humano. 

 

Tabela 12 ï Parâmetros básicos de qualidade de água para consumo humano. 

Parâmetro Valor Máximo Permitido (VMP) 

Amônia (como NH3) 1,5 mg/L 

Cloreto 250 mg/L 

Cor Aparente 
15 uH (Unidade Hazen ï padrão de platina-

cobalto) 

Dureza 500 mg/L 

pH 6,0 a 9,5 

Fluor 1,5 mg/L 

Cloro Residual Livre (CRL) 2,0 mg/L 

Odor Não objetável 

Gosto Não objetável 

Sólidos dissolvidos totais 1000 mg/L 

Turbidez 5 uT (Unidade de Turbidez) 

Fonte:  Portaria n° 05/2017 MS. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

Dentro do contexto apresentado, as seguintes definições são 

consideradas: 

 

¶ Cianobactérias: microrganismos procarióticos autotróficos, 

também denominados cianofíceas ou algas azuis, que podem 

ocorrer em qualquer manancial superficial, especialmente nos com 

elevados níveis de nutrientes, podendo produzir toxinas com efeitos 

adversos à saúde; 

 

¶ Cianotoxinas: toxinas produzidas por cianobactérias que 

apresentam efeitos adversos à saúde por ingestão oral, incluindo 

microcistinas, cilindrospermopsina e saxitoxinas; 

 

¶ Cloreto: presente nas águas naturais em maior ou menor escala, 

contém íons da dissolução de minerais. Em determinadas 

concentrações confere sabor salgado à água. Ele pode ser de 
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origem natural (dissolução de sais e presença de águas salinas) ou 

de origem antrópica (despejos domésticos, industriais e águas 

utilizadas em irrigação); 

 

¶ Cloro Residual Livre: deve permanecer na água tratada até a sua 

utilização final. No tratamento o cloro é utilizado como oxidante de 

matéria orgânica e para destruir microrganismos. Quando aplicado, 

parte dele é consumido nas reações de oxidação e quando as 

reações se completam, o excesso que permanece é denominado 

cloro residual. Teores positivos são desejáveis, pois é garantia de 

um processo de desinfecção eficiente; 

 

¶ Coliformes totais: bactérias do grupo coliforme, bacilos gram-

negativos, aeróbios ou anaeróbios facultativos, não formadores de 

esporos, oxidase-negativos, capazes de desenvolver na presença 

de sais biliares ou agentes tensoativos que fermentam a lactose 

com produção de ácido, gás e aldeído a 35,0 ± 0,5ºC em 24-48 

horas, e que podem apresentar atividade da enzima ß -

galactosidase. A maioria das bactérias do grupo coliforme pertence 

aos gêneros Escherichia, Citrobacter, Klebsiella e Enterobacter, 

embora vários outros gêneros e espécies pertençam ao grupo, 

podendo existir bactérias que fermentam a lactose e podem ser 

encontradas tanto nas fezes como no meio ambiente (águas ricas 

em nutrientes, solos, materiais vegetais em decomposição). Nas 

águas tratadas não devem ser detectadas bactérias coliformes, 

pois se isso ocorre o tratamento pode ter sido insuficiente, ocorreu 

contaminação posterior ou a quantidade de nutrientes é excessiva. 

Espécies dos gêneros Enterobacter, Citrobacter e Klebsiella podem 

persistir por longos períodos e se multiplicarem em ambientes não 

fecais; 

 

¶ Coliformes termotolerantes: a definição é a mesma de 

coliformes, porém restringem-se as bactérias do grupo coliforme 

que fermentam a lactose a 44,5 ± 0,2ºC em 24 horas, tendo como 
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principal representante a Escherichia coli, de origem 

exclusivamente fecal; 

 

¶ Contagem de bactérias heterotróficas: determinação da 

densidade de bactérias que são capazes de produzir unidades 

formadoras de colônias (UFC), na presença de compostos 

orgânicos contidos em meio de cultura apropriada, sob condições 

pré-estabelecidas de incubação: 35,0, ± 0,5ºC por 48 horas; 

 

¶ Cor: resulta da existência de substâncias dissolvidas, provenientes 

de matéria orgânica (principalmente da decomposição de vegetais 

ï ácidos húmicos e fúlvicos), metais como ferro e manganês, 

resíduos industriais coloridos e esgotos domésticos. No valor da cor 

aparente pode estar incluída uma parcela devido à turbidez da 

água, sendo está removida obtém-se a cor verdadeira; 

 

¶ Dureza: resultante da presença de sais presentes com exceção de 

sódio e potássio. Nas águas naturais a dureza é 

predominantemente devido à presença de sais de cálcio e 

magnésio, no entanto sais de ferro, manganês e outros também 

contribuem para a dureza das águas. A dureza elevada causa 

extinção de espuma do sabão, sabor desagradável e produzem 

incrustações nas tubulações e caldeiras; 

 

¶ Escherichia coli (E. Coli): é a única espécie do grupo dos 

coliformes termotolerantes cujo habitat exclusivo é o intestino 

humano e de animais homeotérmicos, onde ocorre em densidades 

elevadas (CONAMA nº 357/2005); 

 

¶ pH: abreviação de potencial hidrogeniônico, que é usado para 

medir acidez ou alcalinidade de soluções através da medida de 

concentração do íon hidrogênio (logaritmo negativo da 

concentração na solução). O pH 7 é considerado neutro sendo 

abaixo de 7 ácido e acima alcalino. É um parâmetro importante por 
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influenciar diversos equilíbrios químicos que ocorrem naturalmente 

na água ou em unidades de tratamento de água; 

 

¶ Turbidez: medida da capacidade de uma amostra de água em 

impedir a passagem de luz. Grau de atenuação de intensidade que 

um feixe de luz sofre ao atravessá-la, devido à presença de sólidos 

em suspensão, tais como partículas inorgânicas (areia, silte, argila) 

e de detritos orgânicos, algas e bactérias etc. 

 

Desta forma, atendendo a todas as legislações pertinentes, a água 

distribuída para o consumo da população de Nilópolis, é monitorada pelos 

técnicos do CEDAE nos laboratórios existentes dentro da ETA do Guandu, com 

uma média de trinta mil analises por mês. 

 

2.1.5.3. Análise da Ocorrência de Doenças de Veiculação Hídrica 

 

Há uma série de doenças epidemiológicas relacionadas a diversos fatores 

vinculados a condições ambientais e sanitárias inadequadas. Dentre as 

possíveis enfermidades estão as doenças infectocontagiosas como é o caso da 

esquistossomose e da hepatite A, relacionadas à carência de boas condições 

habitacionais. 

Estas doenças podem estar associadas em maior ou menor grau, difusa 

ou heterogeneamente, a deficiências do sistema de abastecimento de água, 

inidoneidades no sistema de esgotamento sanitário, contaminação por resíduos 

sólidos ou condições precárias de habitação. As doenças potencialmente 

determinadas por estas condições são denominadas de Doenças Relacionadas 

ao Saneamento Ambiental Inadequado ï DRSAI, que seriam evitáveis ou 

passíveis de controle por ações adequadas de saneamento ambiental. 

A precariedade nos sistemas de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, coleta e destinação final dos resíduos sólidos, drenagem urbana, bem 

como a higiene inadequada, são aspectos que colocam em risco a saúde da 

população, sobretudo para populações em situação de precariedade sanitária 

como em países em desenvolvimento, afetando diretamente na qualidade e 

expectativa de vida dessas pessoas.  
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Neste sentido, torna-se de extrema importância a análise minuciosa de 

cada doença derivada da falta de saneamento básico, desde os modos de 

transmissão até as formas de proliferação e técnicas de controle. Para gerar um 

diagnóstico da saúde é importante especificar as principais doenças 

relacionadas ao saneamento que assolam países em desenvolvimento, como o 

Brasil. Dentre as principais doenças relacionadas com veiculação hídrica a 

tabela abaixo explicitam as principais formas de transmissão.  

 

Tabela 13 ï Doenças de veiculação hídrica. 

Doenças relacionadas com a água. 

Grupo de 
Doenças 

Formas de 
Transmissão 

Principais Doenças Formas de Prevenção 

Transmitidas 
por vias feco-
oral (alimentos 
contaminados 
por fezes) 

O organismo 
patogênico, 
agente causador 
da doença é 
ingerido 

Diarreias e desinterias, 
como a cólera e a 
giardíase; 
Febre tifoide e 
paratifoide; 
Leptospirose; 
Amebíase; 
Hepatite infecciosa; 
Ascaridíase (lombriga). 

Proteger e tratar as águas 
de abastecimento e evitar o 
uso de fontes 
contaminadas; fornecer 
água em quantidade 
adequada e promover 
higiene pessoal, doméstica 
e dos alimentos. 

Controladas 
pela 
higienização 
(associadas ao 
abastecimento 
de água) 

A falta de água e 
a higiene pessoal 
insuficiente criam 
condições 
favoráveis para a 
sua 
disseminação. 

Infecção na pele e olhos, 
como tracoma e o tifo 
relacionado com piolhos 
e a escabiose. 

Fornecer água em 
quantidade adequada e 
promover higiene pessoal e 
doméstica; 

Associadas a 
água (uma 
parte do ciclo 
da vida do 
agente 
infeccioso 
ocorre em um 
animal 
aquático) 

O patogênico 
penetra pela pele 
ou é ingerido 

Esquistossomose 

Evitar o contato de pessoas 
com águas infectadas; 
Proteger mananciais; 
Adotar medidas adequadas 
para a deposição de 
esgotos; 
Combater o hospedeiro 
intermediário. 

Transmitidas 
por vetores que 
se relacionam 
com a água 

As doenças são 
propagadas por 
insetos que 
nascem na água 
ou picam perto 
dela 

Malária; 
Febre amarela; 
Dengue; 
Filariose (elefantíase). 

Combater os insetos 
transmissores; 
Eliminar condições que 
possam favorecer 
criadouros; 
Evitar contato com 
criadouro; 
Utilizar meios de produção 
individual. 

Fonte: BARROS, R.T. de V. et. Al., 1995. Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 
2022. 

 

 

Em relação a ocorrência de doenças de veiculação hídrica no Município 

de Nilópolis, de acordo com o Departamento de Informática do Sistema Único de 
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Saúde ï DATASUS, o número de internações hospitalares de 2007 a 2021, é 

demonstrado no gráfico e na tabela abaixo. 

 

 Gráfico 4 ï Internações hospitalares por doenças hídricas no Município de Nilópolis. 

 

Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde ï DATASUS, 2022. Adaptado 
por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 
 

Tabela 14 ï Internações hospitalares por doenças hídricas no Município de Nilópolis. 

Ano Internações 

2007 0 

2008 180 

2009 12 

2010 62 

2011 116 

2012 26 

2013 15 

2014 7 

2015 5 

2016 6 

2017 2 

2018 6 

2019 9 

2020 3 

2021 4 

Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde ï DATASUS, 2022. Adaptado 
por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 
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2.1.5.4. Reservação e Distribuição  

 

Após a etapa de tratamento na ETA do Sistema Guandu metade da água 

tratada é bombeada para o reservatório do Marapicu, com capacidade de vinte 

mil metros cúbicos e partindo deste reservatório, seis adutoras são direcionadas 

para a Zona Oeste e Norte da cidade do Rio de Janeiro e para a Baixada 

Fluminense, com o percurso da água tratada se iniciando em Santíssimo e 

finalizando no Reservatório dos Macacos, localizado no Bairro Jardim Botânico 

De acordo com informações do CEDAE, na questão da reservação do 

Município de Nilópolis, este, ® provido deste sistema em parte pela caixa dô§gua 

do CEDAE, localizada no Parque Natural Municipal de Gericinó e o restante, a 

água é submetida a dispositivos de transição que permitem a saída de adutoras 

para o abastecimento de diversos locais da Região Metropolitana, incluindo o 

Município de Nilópolis, com a água passando pelo sistema de distribuição, o qual 

é composto por uma malha de partilha da água tratada.  

No município, de acordo com a Companhia Águas do Rio, há um alto 

índice de atendimento, servindo 162.693 habitantes, abrangendo desta forma 

97% da população urbana. 

O sistema é operado por bombas de distribuição localizados na elevatória 

do Lameirão no Município de Nova Iguaçu. A respectiva elevatória foi 

posicionada em uma profundidade de sessenta e quatro metros, com a água 

sendo bombeada por sete conjuntos de motobombas, destinando-a por dois 

tuneis verticais escavados na rocha. 

Cada túnel possuí dezessete metros de altura, por dois metros e setenta 

e cinco centímetros de diâmetro. Após a água percorrer estes dois tuneis, a 

mesma é distribuída por gravidade em um percurso de trinta e dois quilômetros 

até o Reservatório dos Macacos, localizado no bairro do Jardim Botânico, na 

Capital fluminense. Durante este percurso de trinta e dois quilômetros, há 

dispositivos de transição que permitem a saída de adutoras para o 

abastecimento de diversos locais da Região Metropolitana, inclusive o Município 

de Nilópolis. 

De acordo ainda com informações da Companhia Águas do Rio, Nilópolis 

possui 248,26 quilômetros de rede, com 38.117 ligações, sendo que 79,64% 

destas ligações possuem micromedição. Ainda sobre a rede de distribuição de 
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Nilópolis, a Companhia informa que os materiais são alternados entre ferro 

fundido, tubo defofo e PVC e seus diâmetros possuem variações entre 25mm e 

200mm.  

 Ressalta-se, que a importância do diagnóstico e da avaliação dos índices 

de perdas nos sistemas de abastecimento e distribuição de água, se deve ao 

poder de aferir a eficiência dos prestadores em atividades como distribuição, 

planejamento, investimentos e manutenção. Ressalta-se também, que no 

município o índice de perdas está muito alto em relação à média estadual e 

nacional.  

A International Water Association ï IWA, classifica as perdas levando em 

conta a sua natureza como reais ou aparentes. As perdas reais equivalem ao 

volume de água perdido durante as diferentes etapas de produção, como: a 

captação, o tratamento, o armazenamento e a distribuição antes de chegar ao 

consumidor final.  

Estas possuem efeito direto sobre os custos de produção e a demanda 

hídrica. Neste sentido, um elevado nível de perdas reais equivale a uma 

captação e a uma produção superior ao volume efetivamente demandado, 

gerando ineficiências nos seguintes âmbitos: 

 

Produção:  

 

¶ maior custo dos insumos químicos, energia para bombeamento, 

entre outros fatores de produção;  

¶ maior custo de manutenção da rede e de equipamentos; 

¶ desnecessário uso da capacidade de produção e distribuição 

existente;  

¶ maior custo pela possível utilização de fontes de abastecimento 

alternativas de menor qualidade ou difícil acesso.  

 

Ambiental: 

 

¶ desnecessária pressão sobre as fontes de abastecimento do 

recurso hídrico;  
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¶ maior custo de mitigação dos impactos negativos desta 

atividade (externalidades). 

 

Sendo assim, as fórmulas e a tabela abaixo avaliam os indicadores de 

perdas do Município de Nilópolis, apresentando um comparativo também com 

valores do Estado do Rio de Janeiro e do Brasil. Ressaltando, que os indicadores 

para avaliar as perdas de água são os indicadores do SNIS, sendo eles: 

 

¶ índice de perdas no faturamento ï IN013; 

¶ índice de perdas na distribuição ï IN049; 

¶ índice de perdas por ligação ï IN051. 
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Tabela 15 ï Comparação dos índices de perdas municipal, estadual e nacional. 

Índice  Objetivo Nilópolis 

 

Rio de Janeiro 

 

 
Brasil  

 

IN013 
Índice de 
Perdas de 

Faturamento 

Avaliar em termos percentuais o nível 
da água não faturada sem o volume de 

serviço (%) 
59,53 54,51 37,39 

IN049 
Índice de 
Perdas na 

Distribuição 

Avaliar em termos percentuais o nível 
de perdas da água efetivamente 
consumida em um sistema de 

abastecimento de água potável (%). 

 

57,39 
 

37,82 
 

39,24 

IN051 
Índice de 

Perdas por 
Ligação 

Avaliar o nível de perdas da água 
efetivamente consumida em termos 

unitários (l/lig./dia). 

 

1.007,25 
 

630 
 

339,48  

Fonte: Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento ï SNIS, 2021. Adaptado por Líder 
Engenharia e Gestão de Cidades, 2021. 

 

Observando os dados expostos na tabela acima, nota-se que o índice 

IN013 no Município de Nilópolis é maior inclusive que a média estadual e do 

Brasil, ressaltando, que o consumo faturado medido corresponde ao volume de 

água registrado nos hidrômetros e o volume não faturado, corresponde a água 

extraída direto no ponto de captação.  

Com os dados do índice IN013 a Companhia Águas do Rio encontra 

possibilitada de aferir as perdas reais e de assim promover ações eficientes de 

combate as questões relacionadas as perdas. No índice IN049, verifica-se 

também que o município se encontra em posição desprivilegiada, com o 

respectivo índice estando bem maior do que o índice brasileiro e da média 

estadual. 

 Contudo, ressalta-se que esses valores podem não refletir a realidade, já 

que a macro e micromedição podem ser deficitárias. Por fim, o Índice de Perdas 

por Ligação ï IN051, está extremamente elevado em comparação com o valor 

médio apresentado pelo Estado do Rio de Janeiro e pelo Brasil, isto indica que o 

município se encontra em uma péssima posição em nível estadual e nacional.  

Desta forma, salienta-se a importância do monitoramento constante em 

todo o processo produtivo, incluindo a elaboração ou até mesmo, a manutenção 

de um cadastro técnico que relate a realidade da infraestrutura na rede de 

distribuição local, com avaliações periódicas no controle dos possíveis 

vazamentos e implantando uma gestão de perdas através de macromedidores e 
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do gerenciamento das pressões na rede. Ressalta-se, que o procedimento citado 

neste parágrafo é realizado pela Companhia Águas do Rio. 

A incorporação deste conjunto de boas práticas, colabora para a 

continuação dos altos índices de qualidade, que foram constatados no município 

em relação a gestão do sistema de abastecimento de água como um todo.  

 

2.1.6. Balanço entre Consumos e Demandas de Abastecimento de 

Água na Área de Planejamento 

 

Com base nos dados disponibilizados pelo SNIS 2021, foram calculadas 

as médias mensais dos volumes consumido, faturado e produzido. O volume 

faturado de água pode apresentar valor maior que o volume efetivamente 

consumido, pois, o seu cálculo adota parâmetros de consumo mínimo ou médio.  

Desse modo, caso o usuário consuma qualquer volume abaixo do definido 

como valor faturado, este terá que pagar pelo volume determinado como 

consumo mínimo. O volume consumido de água é o volume anual de água que 

de fato foi servido nas ligações ativas. 

Enquanto que o volume faturado de água é referente ao volume anual de 

água debitado ao total de economias, medidas e não medidas, para fins de 

faturamento, incluindo também o volume de água tratada exportado. O volume 

de água produzido se refere a quantidade anual de água captada disponível para 

o consumo. Sendo assim, a tabela abaixo mostra os valores do volume 

consumido, do volume faturado e do volume produzido do Município de Nilópolis. 

 

Tabela 16 ï Volume, faturado e produzido em Nilópolis.  

Ano 
Volume Consumido ï 

m³/ano 
Volume Faturado ï m³/ano 

Volume de água produzido 
ï m³/ano 

2021 9.402.450 8.929.340 - 

Fonte: Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento ï SNIS, 2021. Adaptado por Líder 
Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

Os dados acima mostram que o volume consumido é maior que o volume 

faturado e não há volume produzido, de acordo com o SNIS 2021. Desta forma, 

percebe-se através destes valores que há um alto índice de perdas no sistema 

de captação e distribuição do município, totalizando em 59,53% de perdas, de 

acordo com informações da Companhia Águas do Rio. 
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2.1.7. Estrutura de Tarifação, Índice de Inadimplência, Receita 

Operacional e Indicadores Operacionais 

 

Taxa é o pagamento de imposto obrigatório ao Governo por serviços 

prestados e, a tarifa corresponde à forma de pagamentos por serviço ou 

benefício prestado, portanto, não sendo compulsória. 

O regime tarifário do custo de serviço tem por objetivo evitar que os preços 

fiquem abaixo dos custos de manutenção e operação, além de garantir que o 

preço final seja estabelecido entre a receita bruta e a receita requerida para a 

remuneração de todos os custos de produção. Dentre os principais objetivos da 

tarifação, pode-se constatar os seguintes critérios: 

 

¶ Evitar que o preço fique abaixo do custo;  

¶ Evitar o excesso de lucro;  

¶ Viabilizar a agilidade administrativa no processo de definição e 

revisão de tarifas;  

¶ Impedir a má-alocação de recursos e a produção ineficiente; 

¶ Estabelecer preços não discriminatórios entre os consumidores. 

 

Quanto à aplicação dos recursos adquiridos em função da cobrança do 

uso da água, está previsto pela Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei nº 

9.433/1997, o artigo 22, que trata sobre as aplicações prioritárias destes recursos 

na bacia hidrográfica em que foram gerados. 

Em atendimento às diretrizes nacionais para o saneamento básico tem-se 

a Lei Federal n° 11.445/2007, alterada pela Lei no 14.026/2020 ï Novo Marco 

Legal do Saneamento, os serviços desta área devem ser prestados em 

condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro. Assim, as 

tarifas e taxas devem ser adequadas de forma justa considerando o balanço 

entre receitas, despesas e investimentos necessários para manter a qualidade e 

a universalização dos serviços, com subsídios tarifários à população de baixa 

renda, tendo em vista a equidade social no atendimento. 

O Plano de Saneamento Básico deve discutir estes critérios a fim de 

respaldar o município quanto aos interesses internos de investimentos. 

Especificamente em Nilópolis de acordo com informações do SNIS a cobrança 



                           PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
                                        Produto VIII ï Versão Preliminar 
                                                      Nilópolis ï RJ 

 

87 
 

 

pelo uso da água é realizada mensalmente, com cobrança da tarifa média de 

água é no valor de cinco reais e nove centavos aproximadamente. 

Desta forma, com o intuito de apresentar mais informações sobre os 

custos operacionais realizados para o Município de Nilópolis, abaixo segue a 

tabela com as informações do SNIS ï 2021 e, a metodologia de cálculo para os 

principais indicadores. 

 

Tabela 17 ï Indicadores do sistema de abastecimento de água ï SAA. 

ITEM INDICADOR R$/ano R$/m³ 

FN002 Receita operacional direta de água 45.314.450,27 - 

FN005 Receita operacional total (direta + 
indireta) 

45.324.847,88 - 

FN006 Arrecadação total 34.981.733,70 - 

FN013 Despesa com energia elétrica 2.923.330,26 - 

FN014 Despesa com serviços de terceiros 8.003.620,72 - 

FN015 Despesas de exploração 20.915.604,34 - 

IN003 Despesa total com os serviços por m³ 
faturado 

- 4,07 

IN004 Tarifa média praticada - 5,07 

IN005 Tarifa média de água - 5,07 

Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento ï SNIS, 2021. Adaptado por Adaptado 
por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022.  

 

 

O IN003 ï Despesa Total com os serviços por m³ faturado de água e 

esgoto, é calculado através do valor das despesas totais com os serviços dividido 

pelo volume total faturado (Água e Esgoto). Sendo assim, para se calcular o 

IN003 é utilizada a fórmula abaixo: 

 

 

 

O IN004 ï Tarifa Média Praticada, corresponde ao cálculo da divisão da 

receita operacional direta total, pela soma do volume de água faturado com o 

volume de esgotos faturado. Este indicador apresenta o valor gasto por metro 

cúbico de água ou de esgoto faturado. Sendo assim, para se calcular o IN004 é 

utilizada a fórmula abaixo: 
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O IN005 ï Tarifa Média de Água, corresponde ao valor da receita 

operacional direta de água, dividido pelo valor obtido entre a subtração do 

volume de água faturado e o volume de água exportado. Sendo assim, para se 

calcular o IN005 é utilizada a fórmula abaixo: 

 

 

 

Contudo, a tabela abaixo mostra os valores dos índices IN003, do IN004 

e do IN005 do Município de Nilópolis, do Estado do Rio de Janeiro e do Brasil. 

Lembrando que a unidade dos valores apresentados é em R$/m³. 

 

Tabela 18 ï Comparativo de valores praticados. 

Índice Nilópolis Rio de Janeiro Brasil 

IN003 4,07 4,20 3,89 

IN004 5,07 5,54 4,31 

IN005 5,07 6,37 4,53 

Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento ï SNIS, 2021. Adaptado por Adaptado 
por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022.  

 

Analisando-se os dados contidos na tabela acima, observa-se que o 

Município de Nilópolis, no índice de despesa total ï IN003, apresentou um valor 

de 4,07 R$/m³, sendo este valor, pouco inferior ao Estado do Rio de Janeiro e 

pouco superior à média brasileira. No índice da tarifa média praticada ï IN004, o 

valor foi de 5,07 R$/m³, também inferior aos valores praticados no Estado do Rio 

de Janeiro e superior à média nacional. 

Enquanto que no índice da tarifa média de água ï IN005, o valor no 

Município de Nilópolis também é de 5,07 R$/m³ e novamente, inferior ao Estado 

do Rio de Janeiro e superior à média brasileira. Um outro índice muito importante 

é o IN058 ï Consumo de Energia Elétrica em Sistemas de Abastecimento de 
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Água, correspondendo à quantidade de quilowatts por hora para a produção de 

um metro cúbico de água.   

Este indicador é importante para a avaliação dos custos com energia 

elétrica, sendo possível avaliar se o sistema demanda de muita energia para 

manter o abastecimento da população, além de possibilitar um comparativo com 

outros sistemas. Sendo assim, para se calcular o IN058 é utilizada a fórmula 

abaixo: 

 

 

 

Contudo, através de todos os dados expostos e analisados nos 

parágrafos anteriores, observa-se que não há receita gerada no SAA do 

Município de Nilópolis. De acordo com SNIS 2021, é possível visualizar o déficit 

gerado no sistema através dos indicadores FN006 ï arrecadação total e FN017 

ï Despesas Totais com os Serviços. O FN006 apresentou um valor de 

R$34.981.733,70 e o FN017 apresentou um valor de R$36.346.135,84 gerando 

um valor negativo de R$ -1.364.402,14 ao SAA do município. 
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2.1.8. Análise Crítica do Sistema de Abastecimento de Água de 

Nilópolis 

 

As principais deficiências que podem ser citadas no Sistema de 

Abastecimento de Água de Nilópolis são: 

 

¶ Alto índice de perdas no sistema; 

¶ Índice de hidrometração abaixo de 100%; 

¶ Alto índice de inadimplência; 

¶ Desperdício de água potável por parte da população; 

¶ Ocorrência de furtos de água; 

¶ Inexistência de sistema de reservação própria do município. 

 

A partir das deficiências levantadas serão apresentadas propostas 

mitigatórias na etapa de Prognóstico. Assim, deve-se apresentar soluções para 

os problemas apontados no presente produto. 
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2.2. Sistema de Esgotamento Sanitário 

 

Tendo em vista a situação atual do Esgotamento Sanitário de Nilópolis, 

observa-se que o déficit deste serviço pode ser definido em virtude da falta de 

investimentos e da oferta de soluções sanitárias individuais ou coletivas. A 

carência na oferta deste serviço também pode ser relacionada ao crescimento 

aliado a falta de planejamento e investimento neste eixo. Dentro desta 

perspectiva, o fluxograma abaixo ilustra esta classificação.  

 

Figura 19 ï Classificação do acesso ao serviço de esgotamento sanitário. 

 
Fonte: Panorama do Saneamento Básico no Brasil, 2011. Adaptado por Líder Engenharia e 

Gestão de Cidades, 2022. 
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Sendo assim, em Nilópolis a gestão dos serviços de esgotamento sanitário 

é de responsabilidade da Companhia Águas do Rio e a mesma, é a responsável 

por trazer também ao município novos investimentos nesta área. Em relação a 

coleta e o tratamento do esgoto sanitário, o município apresenta números que 

estão fora dos padrões mínimos exigidos por Normas e Legislações, 

principalmente por estar localizado em uma das regiões mais desenvolvidas do 

país. 

Uma parte do esgoto sanitário coletado no Município de Nilópolis é 

direcionado para a ETE do Sarapuí (CEDAE, 2022.), localizada no Município de 

Belford Roxo, com um total de 1.425.150m³ tratado no ano de 2020, de acordo 

com o SNIS 2022. Ressalta-se, que de acordo ainda com o SNIS 2022, a 

extensão da rede coletora de esgotamento sanitário é de 190 km, com 42,81% 

do esgoto gerado sendo coletado e destes, de acordo ainda com o SNIS 2022, 

apenas 35,4% é tratado. O restante do esgoto gerado é direcionado para os rios 

Pavuna e Sarapuí sem nenhum tipo de controle, como ilustrado pela figura 

abaixo. 

 

Figura 20 ï Disposição de esgotos domésticos diretamente no rio Pavuna na Rua Beira 
Rio esquina com a Rua Pracinha Wallace Paes Leme. 

 
Fonte: Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

Ressalta-se, que há no município uma ETE desativada como mostra a 

figura abaixo, localizada próximo ao Viaduto Marcel Luís Sette Fortes de 

Almeida, com a Estrada Dr. Rufino Gonçalves Ferreira. 
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Figura 21 ï ETE desativada no Município de Nilópolis. 

  
Fonte: Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

Figura 22 ï Vista aérea da ETE desativada em Nilópolis. 

 

Fonte: Imagens 2022 CNES / Airbus, Maxar Technologies, Dados do mapa, 2022. Adaptado 
por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 
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Figura 23 ï Troncos Coletores e Redes de Esgotos do Sistema Sarapuí. 

 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro ï CEDAE, 2022. Adaptado por 
Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

 

O quadro abaixo mostra os indicadores do sistema de esgotamento 

sanitário do Município de Nilópolis presentes no Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento ï SNIS.  

 

Tabela 19 ï Indicadores do sistema de esgotamento sanitário de Nilópolis. 

ITEM INDICADOR QUANTIDADE UNIDADE 

ES001 População total atendida com esgotamento 
sanitário 

81.618 Habitante 

ES002 Quantidade de ligações ativas de esgoto 19.000 Ligação 

ES003  Quantidade de economias ativas de esgoto 28.527 Economia 

ES004 Extensão da rede de esgoto 190 Km 

ES005 Volume de esgoto coletado  4.025,53 1.000m³/ano 

ES006  Volume de esgoto tratado  - 1.000m³/ano 

ES007 Volume de esgoto faturado - 1.000m³/ano 

ES008 Quantidade de economias residenciais ativas 
de esgoto 

26.244 Economia 

ES009 Quantidade de ligações totais de esgoto  24.209 Ligação 

ES012 Volume de esgoto bruto exportado 1.425,15 1.000m³/ano 

ES026 População urbana atendida com esgotamento 
sanitário 

81.618 Habitante 

ES028 Consumo total de energia elétrica nos 
sistemas de esgotos 

- 1000 
kWh/ano 

IN015 Índice de coleta de esgoto 42,81 Percentual 
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IN016 Índice de tratamento de esgoto 35,4 Percentual 

IN021  Extensão da rede de esgoto por ligação 7,85 m/lig 

IN024 Índice de atendimento urbano de esgoto 
referido aos municípios atendidos com água 

50,17 Percentual 

IN046 Índice de esgoto tratado referido à água 
consumida 

15,16 Percentual 

Fonte: Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento ï SNIS, 2022. Adaptado por 
Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022.  

 

Entretanto, de acordo com a Lei Federal nº 11.445/2007, atualizada pela 

Lei n° 14.026/2020, deve-se estabelecer um sistema de informações sobre os 

serviços, articulado com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

ï SNIS. Com a atualização periódica do Plano Municipal de Saneamento Básico, 

que deve ser revisto por exigência legal em prazo não superior a dez anos, este 

sistema poderá ser complementado com outros indicadores que no decorrer do 

processo forem considerados relevantes para acompanhamento do serviço de 

esgotamento sanitário no município. 

Comparando o percentual de atendimento do serviço de esgotamento 

sanitário na área urbana de Nilópolis com as outras regiões do país, constata-se 

que o município se encontra em posição desprivilegiada, apresentando índices 

de atendimento muito menores que dos demais. Nota-se a necessidade de 

grandes investimentos neste setor, para priorizar a saúde ambiental do município 

e, consequentemente, dos cidadãos residentes no mesmo. Abaixo, é possível 

visualizar os dados de cobertura de coleta e tratamento dos esgotos, em âmbito 

Nacional, Regional e Municipal. 

 

Tabela 20 ï Panorama da coleta e tratamento de esgotos. 

Macrorregião 

Coleta de Esgotos Tratamento de Esgotos 

Total (%) Urbano (%) Gerados (%) Coletados (%) 

IN056 IN024 IN046 IN016 

Norte 12,3 15,8 22 82,8 

Nordeste 28,3 36,7 33,7 82,7 

Sudeste 79,5 83,7 55,5 73,4 

Sul 46,3 53,1 47 94,6 

Centro-Oeste 57,7 63,6 56,8 93,2 

Brasil 54,1 61,9 49,1 78,5 

Nilópolis 50,17 50,17 15,16 35,4 

Fonte: Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento ï SNIS, 2021. Adaptado por 
Adaptado por Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022.  
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De acordo com os dados disponibilizados pelo SNIS 2022, observa-se que 

o Brasil atende 54,1% da população brasileira com rede de esgotamento 

sanitário e que 49% do esgoto gerado é tratado. O índice de coleta de esgotos 

urbanos para a Região Sudeste é de 83,7%, enquanto que o de Nilópolis é de 

50,17%. 

Analisando os indicadores apresentados, observa-se que o município 

deve estabelecer uma política de investimento massiva para minimizar o quadro 

atual precário em que se encontra. Portanto, devido a isso, a degradação do meio 

ambiente, somada aos recursos financeiros disponibilizados para saúde para 

sanar as doenças causadas pelos baixos índices de saneamento adequado, bem 

como incapacidade de valorização imobiliária, atrasarão o desenvolvimento 

econômico do município e diminuirão a qualidade de vida da população. 

Considerando a inexistência de tratamento de esgotos sanitários, áreas 

que possuem risco de contaminação são aquelas não atendidas por este serviço 

e notoriamente, com maior potencial, àquelas onde apresentam maior densidade 

populacional. No caso de Nilópolis, esta situação é agravada em parte do 

município, além da falta de investimento em um sistema público de tratamento 

dos esgotos domésticos, este despejo irregular se torna prejudicial ao ambiente.  

O conceito de acesso e cobertura devem considerar as diversidades 

tecnológicas e buscar a cobertura dos serviços através das adaptações e 

utilização da melhor tecnologia para cada ambiente. Com essa diretriz, busca-se 

a universalização do esgotamento sanitário através da viabilidade técnica, 

econômica e social.  

 

2.2.1. Características gerais dos Sistemas de Esgotamento Sanitário 

 

2.2.1.1. Estações de Tratamento de Esgoto ï ETE 

  

Segundo Von Sperling (1996), o tratamento preliminar objetiva apenas a 

remoção dos sólidos grosseiros (materiais de maiores dimensões e areia), 

enquanto o tratamento primário visa a remoção de sólidos sedimentáveis e parte 

da matéria orgânica. Nestes dois tipos de tratamento, predominam os 

mecanismos físicos de remoção de poluentes. Por outro lado, no tratamento 

secundário, predominam mecanismos biológicos (sistemas anaeróbios, filtros 
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biológicos, lagoas de estabilização, lodos ativados, dentre outros), tendo como 

objetivo principal a remoção de matéria orgânica e, eventualmente, nutrientes 

(nitrogênio e fósforo).  

O tratamento terciário objetiva a remoção de poluentes específicos 

(usualmente tóxicos ou compostos não biodegradáveis) ou ainda, a remoção 

complementar de poluentes não suficientemente removidos no tratamento 

secundário, nutrientes e patógenos. A remoção de nutrientes e patógenos 

também pode ser considerada integrante do tratamento secundário dependendo 

do sistema, visto que o tratamento terciário é bastante raro no Brasil. 

 

2.2.2. Corpo Hídrico Receptor 

 

A Resolução CONAMA n° 430 de 2011 dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e estabelece condições e padrões de lançamento de efluentes. 

Segundo o artigo 10 desta resolução, os valores máximos estabelecidos para os 

parâmetros relacionados em cada uma das classes de enquadramento, deverão 

ser obedecidos nas condições de vazão de referência.  

Os limites de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), estabelecidos 

para as águas doces de classes 2 e 3, poderão ser elevados, caso o estudo da 

capacidade de autodepuração do corpo receptor demonstre que as 

concentrações mínimas de oxigênio dissolvido (OD) previstas não serão 

desobedecidas nas condições de vazão de referência, com exceção da zona de 

mistura.  

Esta resolução também estabelece que, os valores máximos admissíveis 

dos parâmetros relativos às formas químicas de nitrogênio e fósforo, nas 

condições de vazão de referência, poderão ser alterados em decorrência de 

condições naturais ou quando estudos ambientais específicos, que considerem 

também a poluição difusa, comprovem que esses novos limites não acarretarão 

prejuízos para os usos previstos no enquadramento do corpo de água. 

A resolução citada estabelece metas obrigatórias através de parâmetros 

para o lançamento de efluentes, de forma a preservar as características do corpo 

de água. Para os parâmetros não inclusos nas metas obrigatórias, os padrões 

de qualidade a serem obedecidos são os que constam na classe na qual o corpo 

receptor estiver enquadrado. Na ausência de metas intermediárias progressivas 
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obrigatórias, devem ser obedecidos os padrões de qualidade da classe em que 

o corpo receptor estiver enquadrado.  

A Resolução CONAMA nº 430 de 2011, através do Artigo 21 define os 

padrões de lançamento, modificando os limites estabelecidos para alguns 

parâmetros definidos anteriormente pela Resolução nº 357 de 2005, e 

acrescenta um parágrafo onde especifica que o parâmetro nitrogênio amoniacal 

total não é mais aplicável em sistemas de tratamento de esgotos sanitários.  

Na prática, quanto aos valores estabelecidos pela Legislação Federal 

referente aos lançamentos de esgotamento sanitário, é fixado a taxa máxima de 

120 mg/l para DBO5,20 sendo permitido concentração superior a essa apenas 

quando o sistema tiver eficiência de 60%.  

Desta forma, os corpos hídricos que recebem os efluentes domésticos não 

tratados em Nilópolis são os rios Pavuna e Sarapuí e as suas sub-bacias, detém 

sedes urbanas em suas áreas de drenagem, as quais descarregam parte de seus 

esgotos sem tratamento nestes corpos hídricos.  

A área urbana da Capital Rio de Janeiro, situada próxima aos limites de 

Nilópolis, mais precisamente em parte da Microbacia 1, também é responsável 

pela poluição no Rio Sarapuí, considerando a localização do corpo hídrico. 

Abaixo segue o mapa das bacias analisadas com influência no perímetro 

municipal de Nilópolis e a abrangência das mesmas em relação a unidades de 

conservação. 
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Figura 24 ï Mapa de abrangência das bacias em relação as unidades de conservação. 

 
Fonte: Líder Engenharia e Gestão de Cidades, 2022. 

 

Como potenciais fontes de poluição:  

 

ü Difusas urbanas: 

 

¶ Lançamentos de esgotos in natura em vários pontos dos rios 

Pavuna e Sarapuí pelo Município de Nilópolis. 

 

Ressalta-se, que não foram encontradas informações sobre análises 

químicas de montante e jusante nos pontos de lançamento de esgoto in natura, 

nos rios Pavuna e Sarapuí e também, são desconhecidas as localizações exatas 

dos pontos de poluição difusa oriundos do lançamento indiscriminado de 

efluentes domésticos nos respectivos rios.  

 






















































































































































































































































































































